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Prezados Amigos,
Recebi com agrado os dois 

últimos números da revista 
"Tempo e Presença" e o Dos
siê Constituinte.

Parabenizo-lhes pelo traba
lho e agradeço como bispo e 
brasileiro o serviço relevante 
que neste momento histórico 
esse Centro vem prestando ao 
nosso povo.

O Senhor os fortaleça nesse 
trabalho.

D. Fernando Lega), SDB 
Bispo Diocesano de Limeira 
Limeira.(SP)

Li com atenção o "Discurso pe
la paz e pela vida" do pe. Mi
guel DEscoto, publicado na 
"Tempo e Presença" n..° 207, 
abri 1/86.

Ainda não tenho dados sufi
cientes para fazer uma análise 
do que ocorre na Nicarágua, 
nos meios religiosos e no todo. 
Acredito na sua luta pela liber
tação. Creio porém que Miguel 
D'Escoto não usou de caridade 
ao se referir a d. Miguel Oban- 
do Y Bravo. Devemos amar até 
os nossos inimigos, é o que 
nos diz o Cristo. Como Miguel 
D Escoto pode censurar d. 
Obando com tanta liberdade e 
espírito de condenação? Ainda 
por cima em público? Como 
D'Escoto pode exigir a d. Mi
guel Obando, em nome de 
Deus, que o mesmo se abste
nha de celebrar a missa? Desta 
maneira nunca haverá o referi
do diálogo que ele vem "exigir" 
de d. Obando.

Juiio Maria da Siiva
Panças (ES)

Prezados Senhores,
O Centro de Estudos Migra

tórios (CEM), entidade, com se
de em São Paulo, vinculada à 
Congregação dos Missionários 
de São Carlos Borromeu, que 
executa o seu trabalho junto 
aos migrantes, vem agradecer 
a colaboração que nos têm 
prestado, por meio das publi
cações enviadas ao nosso 
Centro.

Temos alguns números de 
"Tempo e Presença", Cader
nos do CEDI e Memória. Gosta
ríamos de solicitar os números 
que faltam e que nos são muito 
úteis.

Agradecemos, atenciosa
mente.

Pe. Aifredo José Gonçaives 
Centro de Estudos 
Migratórios 
São Pauio (SP).

Prezados Senhores:
Gostaria de cumprimentar 

toda a equipe de "Tempo e Pre
sença" pelas reflexões profun
das e corajosas que têm sem
pre trazido à tona. Tive o privi
légio de conhecer a revista 
através de d. Alano Pena, nos
so bispo diocesano, e tenho a 
certeza de que ela muito contri
buirá para a caminhada junto 
aos irmãos rumo à libertação.

Que o Senhor esteja sempre 
com vocês.

Geraido Tadeu dos Santos 
Aimeida

itapeva (SP)

Estimados irmãos e amigos.
Quero, em primeiro lugar, 

fe lic ita r- lh e s  sempre por 
suas publicações. Creio que 
foram e são de enorme contri
buição para quem segue de 
perto os acontecimentos, a 
partir de nossas práticas co
muns. Ao mesmo tempo, quero 
agradecer e apreciar muitíssi
mo que continuem enviando- 
me seus trabalhos já que são 
dos poucos que tão ricamente 
alimentam a preparação contí
nua de todo homem dedicado a 
um compromisso e entrega pa
ra a tarefa que hoje a América 
Latina reclama.

Fraternalmente.

Luis F. Reinoso
Lima, Peru

Essa revista é muito impor
tante no pouco que faço na li
nha da transformação para 
uma sociedade mais igualitá
ria. Uso-a para as aulas de Edu
cação Moral e Cívica, Religião

e grupos de reflexão, pois são 
assuntos de nossa preferên
cia, atuais e para a nossa reali
dade.

Faço votos que continuem 
corajosos.

Adiies B. Deiazeri
Porto Aiegre (RS)

Venho por meio desta mani
festar meu protesto em relação 
à publicação da sua revista es
pecial sobre o 1..° de Maio 
("Tempo e Presença" n.° 207). 
O protesto se refere à não pu
blicação de uma matéria espe
cifica sobre a mulher trabalha
dora. É sabido que uma grande 
parte das mulheres hoje traba
lham, inclusive fazendo dupla 
jornada, na medida em que 
além  do tra b a lh o 
"remunerado", ainda é obriga
da a exercer as funções do lar.

Em pesquisa realizada re
centemente pelo Grupo Espa
ço Mulher, na região do ABC 
foi constatado que de cada cin
co mulheres, três são chefes 
de família, embora a remunera
ção continua abaixo da que o 
homem recebe exercendo as 
mesmas funções.

O Centenário do 1.? de Maio 
seria uma oportunidade para a 
divulgação das injustiças co
metidas contra as mulheres e a 
revista poderia ter dado maior 
ategção a este fato. Porém, na
da foi falado a respeito. Apro
veito para lembrar-lhes que 
muitas mulheres também fo
ram mártires da luta operária. 
Para citar apenas um exemplo, 
as operárias que morreram 
queimadas no dia oito de mar
ço, daí a comemoração do dia 
internacional da mulher.

Espero que haja uma nova 
oportunidade para que o as
sunto seja abordado, ou quem 
sabe até uma revista especial 
sobre as questões relativas à 
mulher trabalhadora. Fica a! 
uma sugestão.

Cieide Siiva

Grupo Espaço Muiher
São Bernardo do Campo (SP)
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A TE O L O G IA  D A  
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25 C O N V O C A Ç Ã O  G ERAL  
EM  PRO L D A  LIBE R TA Ç Ã O
C/odovZ.s e  L eoeordo ß o j /

índios
27 EM PR E SA S DE M IN E R A Ç Ã O  E 

T ER R A S IN D ÍG E N A S
dose Pedro Soeres M ord es

Rubem Alves
28 O F L A U T IST A  M Á G IC O

América Lalina
30 CO STA RICA:

U M A  IM AGEM  D E T E R IO R A D A  
Terra

33 PADR E JOSIM O E 
O U TR O S JO SIM O S N A  
G U E R R A  DO  C A M PO  
Der/eZ A zevedo

Constituinie
35 E D U C A Ç Ã O , C O N ST IT U IN T E  

E M O V IM ENTO  P O P U L A R  
5'ér^/o /Voddod

Biblia Hoje
37 A IN T E R PR E T A Ç Ã O  DA BÍBLIA  

N A  PE R SPE C T IV A  DA  
PA ST O R A L  P O P U L A R  
dose Coetb/Ze 
Livros

39 C O NFLITO S NO  CAM PO :
O B A L A N Ç O  DO  M A SSA C R E  
dose Pedro Soores M ordes

Poema
40 P Á SC O A -PA Z  

d o só eo  M oroes Po veres

/espZrodos eo vZvêecZo dos 
prZ/eeZros er/.sdõos, co/eo es/ó re/o/odo 
eos A/os dos Após/o/os , 
e /eoreodos pe/os sZeoZs dos 
/ee?pos vZvZdos /?oye d7d/dpdcore-se, 
eo Bros// e eo A /eérZco To/Zeo, eovos 
expressões popd/ores de experZêecZo 
cr/s/õ. Co/eo exe/ep/os pr/v;7eg/odos 
dos eovos yeZ/os de ser /gre/o, são os 
Co/eMOtdedes de Pose e os 
/eoeZ/es/o^ões popd/ores, orgoeZzodos 
e ereseee/es, do pro/es/oodso?o, de 
/eodo por/Zcd/or ee/re os 
coegrego^ões pee/ecos/oZs.
Todos esses eovos /eeô/eeeos, 

coe?p/exos e d?versZ/?codos, re//e/ee?, 
ere prZ/eeZro /dgor, o ovoepo do 
por/Zc?po^õo soe/o/ e po/?7Zco dos 
se/ores popd/ores, eo soe/edode co/eo 
de? /odo e, por//cd/oro?ee/e, eos 
/gre/os. O oreoõod(?o Zes/Z/deZoeoZ 
ec/esZós/Zeo voZ seedo, ossZ/e, 
deso/Zodo, Ze/ereo e ex/ereoe?ee/e, 
poro se /roes/br/eor, eo? /de^õo de 
es/rd/dros por/Zc?po/Zvos e 
deo?oeró/Zeos, reveedo-se desde o 
/or/eo de exerc?'cZo do od/orZdode,
Zedo o/é ò ZZ/drgZo e oo eoe/o 
d/ZZZzodo eos ce/ebro(?óes.

Os eovos yeZ/os de ser /gre/o 
sorge/e, /oe?bé/e, eo? oo? coe/ex/o 
socZo/, eeoeô?eZeo e po/?7Zco 
es/rd/dro/o?ee/e o?oreodo pe/o 
opressõo, eo? <yoe e??7/?ões de /o/Zeo- 
o/eerZcoeos sõo co/ZdZoeo?oee/e 
es?eogodos pe/o /oo?e, pe/os doee^os, 
pe/o Z/epossZb?7Zdode de ocesso ò /erro 
e?e çde /roõo//?oo?, /o //o de /eorod/o, 
so/ór?os Zesd/ZeZee/es, /or/dros e 
v/o/êeeZos de /odo espée/e. OeZedo de 
e po/?7/co, eoo? v/s/os o d?eo eovo 
soe/edode de /ds/Zyo e poz, os eovos 
eo?ede?dodes crZs/õs ZospZrodos, eo 
p/eeo ?oeesogeo? evoegé/Zco võo seedo 
re/orfodos, eodo vez o?oZs, pe/o 
exe/ep/o dos /eór/Zres, coo?o o podre 
/osZ/eo Moroes Tovores, ossoss/eodo 
eo /eês possodo eo Moroe/?õo, e 
/oreõéo? od/ros pos/ores, /rodes, 
ogee/es de pos/oro/ e /robo//?odores 
çoe /êo? dodo sdos v/dos pe/o 
/Zde/Zdode ò codso de yds/Z^o e oos 
ees?eo?oee/os de CrZs/o.

É ereseee/e, por od/ro por/e, eeo? 
se/epre de /eodo /õo exp/?c?7o, o 
/oo?odo de eooscZêecZo de o/gdo?os

coo?deZdodes pro/es/oe/es ̂ doe/o òs 
exZgêecZos de por//c?pop70 sócZo- 
po/?7Zeo /roz/dos pe/o odesõo o Tesos 
CrZs/o L/7?er/odor. Pooco o pooeo, 
/o/ebé/e pode-se observor esforços 
coe/de/os, o/edo <?de /?e?Zdos e podeo 
opro/dedodos, de coe?de?dodes 
evoegé/Zeos e eo/ó/Zeos, eo /d/o pe/o 
yds/Zyo e pe/o coo<7d/s/o de eer/os 
d?re?7os /dedoe?ee/o?s, pr?ec?po/e?ee/e 
dos /robo/bodores. Xe esses es/or^os 
coe/de/os /oree? eoe/Zeoodos e eõo 
opeeos eoeyde/droZs, cer/o/eee/e se 
eoes/Z/dZrõo ee? expressões e?d?7o 
r/eos de ecde?ee?se?o.
/Võo podee?, porée?, essos eovos 

experZêee/os, os eovos /e?7os de ser 
/gre/o, seree? v/s/os de /eodo 
/rZde/d/Zs/o, ee/e /Zeeor. PersZs/ee? 
o/edo pesodos obs/ócd/os, e?d?7o dos 
^do/s /Zgodos ò eer/os ospee/os 
es/rd/dro/s dos prõpr/os Zgre/os 
/?Zs/õr/eos. /Võo é /oc?7 co/e?e/?or de 
/eodo eovo dee/ro de es/rodos 
secd/or/eee/e /eoreodos po r d/eo 
pesodo Zes/Z/deZoeo/Zzoyõo e?d?7os 
vezes rZg/do e ver/Zeo/Zs/o.
De çdo/<?der /eodo, coe? o 

eoescZêecZo dos ovoepos e dos 
/Z/eZ/oyões dessos eovos exper/éecZos, 
é /dedoe?ee/o/ opo/ó-/os e v?'vê-/os.
7s/o é por/?cd/ore?ee/e esseecZo/ eo 
/eo/eee/o /?Zs/órZco vZv/do eo A/eér?co 
Lo/Zeo ee? <yoe os povos /d/oe? pe/os 
seds dZre?7os /dedoe?ee/oZs, 
ee/ree/oedo /odo /?po de obs/ócd/os e 
ee? <7de os cr/s/õos se yde/oe? o /odos 
os /?oe?ees e e?d//?eres de doo voe/ode 
poro o coes/rd^õo do eovo soc/edode.
/Ves/o perspec/Zvo, "7ee?po e 

Preseeco ded/co es/o edZ(?õo oos 
eovos yeZ/os de ser /gre/o. VeZ/os </de 
es/õo eo or/gee? do CrZs/ZoeZs/eo e 
<?de se coe/ex/do/Zzoe? eo dro/eó/Zco 
sZ/do^õo do A/eérZco Lo/Zeo, 
Ze?p/Zcoedo eo por/?7/?o do põo, do 
e?or/?'r?o, dos e?oe?ee/os de dor e de 
o/egrZo, eo ddsco do "eovo céd e do 
eovo /erro ". /Vo reo/Zdode dros?7e/ro, 
os eovos expressões do ser crZs/õo võo 
se reve/oedo dee/ro do /d/o pe/o 
re/br/eo ogrõrZo, pe/o por/Zc?poyõo 
popd/or eo /ore?d/op7o do eovo /ex/o 
eoes/Z/dcZoeo/ e pe/o coe^dZs/o de 
dZre?7os bós/cos poro o /eo/orZo do 
popd/oyõo e e/e por/Zcd/or do povo 
/robo//?odor.
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!greja na base: 
um desafio 
para o ecumenismo

ZwingHo Mota Dias

v ie s te  artigo tentaremos refletir so- 
P ib re um dos aspectos mais delica
dos oferecidos pela proposta ecumêni
ca: a questão eclesiológica. Diálogos 
interconfessionais entre lideranças 
eclesiásticas, teólogos e pastores têm- 
se multiplicado; declarações conjun
tas sobre alguns temas teológicos, 
acordos a respeito do sacramento do 
batismo; declarações de mútuo apoio 
e até mesmo declarações conjuntas 
sobre temas de interesse nacional têm 
havido. E muitas até. O Conselho Nacio
nal de Igrejas Cristãs (Conic) é uma reali
dade. Mas em todo esse processo a apro
ximação ecumênica esbarra sempre na 
questão eclesiológica, ou seja, na auto- 
compreensão que as instituições ecle
siásticas têm desenvolvido historicamen
te.
O surgimento e crescimento das 

CEBs no catolicismo brasileiro acen
deu a discussão da Eclesiologia no in
terior da Igreja. A proliferação das Igre
jas populares do Protestantismo, que 
hoje constituem sua imensa maioria, 
com sua contraditória atuação a nível 
sócio-político e religioso e seu desafio 
às Igrejas do Protestantismo tradicio
nal, levantam também a questão, dado 
o paralelismo com as CEBs a que to
dos os interessados no campo religio
so nacional são obrigados a fazer, pois 
não têm sido poucas as vezes em que 
católicos e protestantes, a nível de ba
se, têm lutado juntos por melhores 
condições de vida, por liberdade políti
ca, pela garantia de emprego, terra pa
ra plantar, etc.. Assim a questão da 
teologia da Igreja está na ordem-do-dia 
e é a partir desta perspectiva, que ju l
gamos fundamental, que pretendemos 
refletir sobre o significado e alcances 
de uma prática ecumênica na base das 
Igrejas.

COMUNIDADES ECLESIAIS 
DE BASE: UMA 

NOVIDADE ECLESIOLÓGICA?

No mês de julho próximo terá lugar 
na cidade de Trindade (GO), o VI En

contro Nacional das Comunidades 
Eclesiais de Base da Igreja Católica no 
Brasil. Fato auspicioso e importante 
dada a gravitação social, política, cul
tural e eclesial que esta "nova forma 
de ser Igreja" adquiriu ao emergir no 
interior do Catolicismo reorganizando 
a Igreja de "baixo para cima" e procu
rando redimensionar a participação 
dos cristãos católicos no conjunto das 
atividades próprias da Igreja e, redefi
nindo o papel dos fiéis no tratamento 
de questões que ferem o corpo social e 
político da vida nacional.

Em artigo publicado no nP 196 desta 
re v is ta , A n to n io G. Mendonça 
chamava a atenção para o fato de que 
esta reorganização da vivência comu
nitária católica representa a retomada, 
em outras bases, de uma experiência 
eclesial que plasmou a vida das comu
nidades protestantes (ele referia-se es
pecificamente às Igrejas do chamado 
Protestantismo histórico) e foi respon
sável pelo processo de sua implanta
ção e consolidação na sociedade bra
sileira (1). Com efeito a tese de Men
donça é estimulante e bem fundamen
tada. O paralelo histórico corresponde. 
No que se refere à forma pela qual a 
Igreja se organiza ou procura continua
mente se reorganizar no seio da Histó
ria, não podemos ver nas CEBs uma 
"novidade" eclesiológica. Elas repre
sentam uma reatualizaçâo da presen
ça da Igreja na sociedade humana e da 
presença do povo nas estruturas ecle
siásticas de acordo com os imperati
vos do processo histórico retomando e 
rearticulando atividades e modos de 
organização conhecidos na história do 
Cristianismo. Inclusive nem são estra
nhas às formas assumidas pelos fiéis 
católicos em diferentes momentos da 
curta história brasileira, como os estu
dos de Cehila têm comprovadorOu se
ja, se por um lado, o surgimento das 
CEBs no catolicismo brasileiro e lati
no-americano representa de fato um 
"novum" na trajetória contemporânea 
dessa Igreja em função de inumeráveis 
fatores de ordem sociológica, antropo
lógica, política, etc., já extensamente

A aproximação ecumênica esbarra 
na questão eclesiológica".

analisado, por outro, este fenômeno se 
insere numa já longo lista de experiên
cias semelhantes que marcam o de
senrolar da história da Igreja (ou das 
Igrejas) na luta permanente entre as 
formas de poder institucionalizado e 
os anseios populares de participação 
na produção de sua experiência reli
giosa.

Entretanto, não basta esta verifica
ção. Especialmente em relação às igre
jas protestantes, seja de que tipo for. 
Há aqui uma diferenciação radical que 
a boa vontade ecumênica não pode 
desconhecer. Se as formas (modos) de 
reorganização histórica são semelhan
tes (em que pesem as diferenciações
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de conteúdo e motivação) as perspecti
vas eclesiológicas e o projeto histórico 
a elas subjacentes não o são. E isto 
precisa ser levado em conta com muita 
seriedade no diálogo ecumênico, pois 
a questão eclesiológica é a pedra de 
toque desse movimento.

DO "VEMICAUSMO" 
CATÓLICO AO "HOmZONTALISMO" 

PROTESTANTE
No capítulo I do livro IV de suas "Ins

tituições da Religião Cristã", João Cal- 
vino, o reformador de Genebra, mentor 
da grande família de Igrejas reforma
das e presbiterianas, assim definiu as 
marcas da Igreja visível: "Eis aqui co
mo conhecemos a fgreja visível: onde

quer que vejamos ser pregada sincera
mente a Palavra de Deus e ser adminis
trados os sacramentos conforme a ins
tituição de Jesus Cristo não tenhamos 
dúvidas ali há Igreja; pois Sua promes
sa não pode falhar: 'Onde dois ou três 
estiverem reunidos em meu nome, ali 
estarei eu no meio deles' (Mt 18,20) (...) 
A Igreja universal é uma multidão de 
pessoas de acordo com a verdade de 
Deus e com a doutrina de sua Palavra, 
ainda que procedam de nações diver
sas e residam em lugares remotos, que 
estão unidas com o mesmo vínculo de 
religião. Sob esta Igreja universal es
tão compreendidas todas as igrejas 
particulares que estão distribuídas nas 
cidades e nos povoados, de modo que 
cada uma delas, e com justo direito, 
tem o nome e a autoridade de 
Igreja".
O Protestantismo, sob todas as suas 

modalidades acabou, de uma forma ou 
de outra, assumindo esta compreen
são de Igreja defendida por João Calvi- 
no. Nascendo com o mundo moderno, 
fruto dos conflitos que agitaram o sé
culo XVI, no processo da passagem da 
Europa feudal para a Europa à cami
nho do capitalismo, o Protestantismo, 
emergiu das tentativas de reforma da 
Igreja para enfrentar os novos tempos. 
Suas expressões institucionais, nem 
sempre e nem todas, corresponderam 
aos projetos teóricos que iam sendo 
arquitetados. Muitas de suas igrejas 
nacionais não conseguiram se des
prender das práticas monárquicas, sub
metendo-se aos interesses políticos vi
gentes neste ou naquele país. Muitas 
de suas reformulações teológico-dou
trinárias jamais foram realmente leva
das a sério. Mas tudo isso não nos im
pede de reconhecer que, apesar de tu
do, sua eclesiologia rompeu o modelo 
medieval. Desierarquizou o exercício 
do poder espiritual e político na Igreja 
e deu mais valor e ênfase à Igreja local 
e à comunidade dos fiéis, colocando 
em segundo plano as estruturas de po
der nacionais e/ou supra-nacionais. A 
Bíblia colocada nas mãos dos fiéis 
passou a ser o centro estruturante da 
vida dos fiéis. A proclamação da Salva
ção pela graça de Deus e apropriada 
pela fé dos fiéis tornou secundária a 
estrutura centralizadora da Igreja co
mo meio de salvação. Os três princí
pios da Reforma (sota scriptura, sota fi
de, sota gratia) fizeram assim brotar 
uma nova perspectiva eclesiológica 
que minimizava o papel da Igreja como 
meio absolutamente necessário para a 
redenção. O indivíduo ganhou liberda
de de acesso a Deus sem a mediação 
da hierarquia eclesiástica. O sacerdó

cio foi dessacralizado e se transfor
mou em um ofício de serviço depen
dente da comunidade local ou regio
nal. A Igreja enquanto instituição pas
sou a ser vista como um dos instru
mentos da ação de Deus na História. 
Perdeu sua centralidade no mundo e 
este passou a ser visto como o campo 
onde atua o Espírito a fim de construir 
o Reino. Dissociou-se a Igreja do Reino 
de Deus. Aquela passou a ser instru
mento para a edificação deste.
Esses elementos da nova eclesiolo

gia emergente tornaram-se uma marca 
registrada das igrejas protestantes e 
dos inúmeros movimentos de todo tipo 
que, com o passar dos séculos, foram 
eclodindo no interior das organizações 
eclesiásticas protestantes. A ênfase 
foi toda posta, em menor ou maior 
grau, nos aspectos carismáticos que 
sempre, de um jeito ou de outro, ques
tionaram e continuam questionando 
as formas institucionais do poder nas 
Igrejas. É evidente que houve desvios 
de todo tipo e continua havendo. É 
claro que o Protestantismo dos refor
madores não é mais o que encontra
mos hoje. Mas essas marcas permane
ceram. ainda que sofrendo todo tipo de 
influências, exageros, distorções, etc.. 
Mas, com tudo isso a Igreja democrati
zou-se, embora, em muitos casos, essa 
democracia seja só de fachada. A deci
são de pertencer a uma igreja evangéli- 
ga é uma decisão pessoal e intransferí
vel. A vida da comunidade local depen
de única e exclusivamente do trabalho 
e do esforço de seus membros. O exer
cício do poder político interno e exter
no da comunidade local ou regional es
tá aberto à participação de todos.
AContra-Reforma que adveio como 

resposta ao movimento protestante, 
institucionalizada pelo Concílio de 
Trento, procurou ajustar a Igreja para 
fazer frente à nova situação. Não falta
ram os conflitos armados e todo tipo 
de barbárie cometidos de ambos os la
dos em nome do Evangelho, ensan
guentando a Europa por longo tempo. 
No que se refere à eclesiologia não 
aconteceram mudanças fundamen
tais. A Igreja continuou sendo identifi
cada como canal privilegiado da ação 
do Espírito e, na prática, entendida co
mo monopolizadora desta ação. Sua 
estrutura, apesar de pequenas modifi
cações e ajustes funcionais continua
va a privilegiar a hierarquia como sinal 
maior da legitimidade da ecciesia: "ubi 
episcopos ibi ecciesia", permaneceu 
como ponto referencial maior. É o exer
cício do munus pastoral, pelo bispo, 
considerado sucessor dos apóstolos, 
que empresta legitimidade á Igreja par-
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0 ecumenismo de base ainda ocorre por fatores externos á prática religiosa.

ticular, isto é, o conjunto de cristãos 
de uma circunscrição eclesiástica. 
O poder continua centralizado na su- 
per-estrutura hierárquica onde a parti
cipação do povo no que-fazer cotidiano 
da vida eclesial é passiva, na medida 
em que não dispõe de legitimo poder 
de decisão na vida eclesial.
O Concílio Vaticano II, atento às 

transformações ocorridas na socieda
de ocidental, especialmente, vem ao 
encontro do clamor de diferentes seto
res da Igreja, por maior participação e 
lança uma nova perspectiva de com
preensão da Igreja entendendo-a agora 
como "Povo de Deus", legitimando 
práticas participativas já há tempos 
em curso e procurando combinar o ve
lho conceito com as novas exigências 
impostas pelas transformações so
ciais. É a abertura desse concílio que, 
na América Latina, propicia o grande 
avanço de Medellin (1968) —  encontro 
dos bispos latino-americanos — , as
sim como Puebla (1979) onde a ques
tão da participação do povo cristão 
nos destinos da Igreja começa a ser 
encorajada e a teologia da Igreja come
ça a ser debatida abertamente. Mas es
te problema parece que ainda está lon
ge de ser resolvido. O estatuto dogmá
tico continua legitimando uma deter
minada estruturação do poder na Igre
ja, que privilegia seu tocus na hierar
quia e cerceia as manifestações dos 
carismas emergentes entre os fiéis na 
medida em que estes só são aceitos e 
legitimados se colocados no quadro 
de interesses gerais pré-estabeleci- 
dos pelos estamentos hierárquicos

Esta caracterização, pobre e quase 
caricatural pretende, no entanto, apon
tar para uma diferença eclesiológica 
fundamental entre as manifestações 
eclesiais do Protestantismo e do Cato
licismo, em que pesem as inúmeras va
riações existentes de um lado e de ou
tro. Consideramos isto de suprema im
portância na medida em que o eixo do 
diálogo ecumênico se desloca das 
questões teológico-doutrinárias para 
centralizar-se no chamado "ecumenis
mo pela prática".

ECUMENISMO DE BASE:
REALIDADE OU DESEJO

Os protestantes brasileiros, inde
pendentemente das posturas políticas 
das super-estruturas de suas igrejas e, 
especialmente os grupos oriundos da 
maioria pobre e trabalhadora do povo, 
devido a razões de origem cultural,so
cial, política e doutrinária são anti-ca- 
tólicos. Isto faz parte de sua história, 
de seu processo de implantação e con 
solidação no interior da sociedade bra
sileira. Os dirigentes eclesiásticos di
tos progressistas, ecumênicos, sabem 
muito bem disso e não são poucos os 
dissabores que muitos têm que passar 
por defenderem alguma possibilidade 
de diálogo com a Igreja Católica em 
termos de questões pastorais, e nem 
pensar então nas questões teológicas.
Se a nível popular os "crentes" têm 

colaborado e até participado de ini
ciativas de ordem político-social ao la
do de católicos e, especialmente, em 
ações localizadas a partir de iniciati
vas oriundas de CEBs, isto se dá em

função de fatores externos à prática 
religiosa. Isto é, em função de interes
ses comuns de ordem econômica, polí
tica e social do povo pobre. As motiva
ções religiosas são praticamente ine
xistentes continuando como elemen
tos de separação e não de diálogo e 
aproximação. E parece que não há in
dícios de que tais ações coletivas en
volvendo católicos e "crentes" tenham 
levado a uma proposta ecumênica de 
maior consistência. Pelo contrário, o 
que se tem observado é que, passado o 
momento de "pique" das atividades 
comuns, os "grupos" momentanea
mente aproximados, tendem a voltar 
cada um para o seu "propium" religio
so, para a frustração de muitos que 
gostariam de ver um verdadeiro ecume
nismo de base tomando forma a partir 
da luta comum do povo brasileiro.
Da perspectiva protestante é impor

tante notar que o peso político, a força 
estrutural e o nível organizacional do 
Catolicismo continuam sendo obstá
culos maiores para uma verdadeira co
municação. Junte-se a isto a visão de 
Igreja Católica presente no meio do po
vo "crente". Aqui, as posturas mais 
progressistas, abertas e ecumênicas de 
grandes setores da Igreja não são vis
tas nem apreciadas devidamente pelos 
crentes, que confundem a Igreja na 
sua globalidade com as expressões 
concretas do chamado "catolicismo 
popular" representado pelas formas 
de comportamento dos católicos nomi
nais que, em grande número também 
desconhecem os processos de trans
formação e de abertura de sua Igreja. 
O rigorismo ético por um lado e a ali
mentação de uma fé num outro mundo 
que é exatamente a inversão desistori- 
zada deste não conduzem à elabora
ção de um projeto histórico de nova so
ciedade que atravesse os umbrais da 
Igreja enquanto instituição social, his
toricamente localizada. Nestas condi
ções, o diálogo ecumênico com o 
"mundo" do catolicismo torna-se d ifí
cil a nível de base. A linguagem dos 
"crentes" não lhes permite assimilar a 
proposta articulada e orgânica que 
atravessa o catolicismo (em que pe
sem as dissenções e polêmicas inter
nas) e que tem nas CEBs um pólo 
maior de atualização. Assim entende
mos que a expressão "ecumenismo de 
base" ainda está longe de representar 
o que pretende de fato significar.
Notas:
(1) Antonio G. Mendonça: Uma inversão ra
dical, in revista Tempo e Presença n? 196.

Zwingüo Mota Dias é pastor presbiteriano e 
Secretário Geral do CEDI.
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Bases bíbMcas das CEBs
Clodovis BoíT

Q  or que se pede uma legitimação bí- 
) biica das CEBs? É porque elas re
presentam uma originalidade eclesio- 
lógíca com respeito ao modo costu
meiro de organizar a Igreja. Elas são, 
com efeito, um "novo modo de ser Igre
ja".
Mas onde está a originalidade das 

CEBs? Quais são os seus traços distin
tivos relativamente á estrutura domi
nante na Igreja?
Podemos afirmar globalmente que 

as CEBs se justificam biblicamente a 
partir da análise do próprio processo 
de constituição da Igreja primitiva. 
Elas perfazem o curso histórico de 
eclesiogênese da Igreja de Jesus Cris
to. Tal processo de eclesiogênese po
de ser visto em todo o Novo Testamen
to (NT), mas especialmente no livro dos 
Atos dos Apóstolos. Nesse sentido, as 
CEBs não são um novo modo, mas o 
modo mais antigo ou primitivo de ser 
Igreja.

CARACTERÍSTICAS 
ORIGINAIS DAS CEBs

Examinemos agora os traços distinti
vos das CEBs. confrontando-os com os 
da Igreja dos Apóstolos e contrapondo- 
os aos da paróquia comum.

1) As CEBs são comunidades —  Tra 
ta-se de grupos pequenos, onde surgem 
relações de fraternidade, de mútua ajuda 
e onde se dá o "reconhecimento do ho
mem pelo homem".
As CEBs se distinguem aqui da célula 

eclesial corrente que é a paróquia, onde 
não existem mais, hoje em dia, relações 
pessoais e personalizadas, mas anôni
mas e de massa.
Como comunidades, as CEBs nada 

mais fazem senão retomar o modelo das 
Igrejas primitivas, que eram igrejas lo
cais, cuja última célula se assentava na 
casa ("igrejas domésticas"). O NT se re
fere a Igrejas-comunidades reunidas em 
tal ou tal casa (cf. Rm 16,5; Fl 2; Cl 4,15). 
Outras vezes o NT fala de Igrejas-cidade 
no sentido que a base territorial das Co
munidades eclesiais primitivas podia ser

Clodovis Botf: rellexão ieolóqica a partir da prática popular.

a cidade onde moravam e se reuniam os 
cristãos (cf. 1Ts 1,1; 2Ts 1,1; 1Cor 1,2; 
2Cor1,1; Rm 16,1; Cl 4,16). A base física 
podia ser, finalmente, uma província, co
mo Ásia (1Cor 16,19), a Galácia (1Cor 
16,1;G! 1,2), aMacedônia(2Cor8,1)oua 
Judeia (Gl 1,22; 1Ts 2,14). De todos os 
modos as Igrejas primitivas tinham por 
núcleo fundamental uma comunidade 
de "irmãos", que se conheciam uns aos 
outros.
A descrição definitiva da dimensão 

comunitária da primeira Igreja nos é 
dada pelos Atos com estas palavras: 
"A multidão dos fiéis era um só cora
ção e uma só alma" (4,32).
A dimensão comunitária, e não ape

nas societária, é básica para a consti
tuição da Igreja. Isso se deu nos pri
meiros séculos e também depois, 
quando a Igreja se tornou Igreja de 
massa, com o fenômeno do cenobitis- 
mo e da Vida Religiosa em geral. O 
ideal da "vida apostólica" como vida 
comunitária, incluindo a comunhão de 
bens e se desdobrando na itinerância 
missionária, sempre constituiu um 
ideal para a Igreja de todas as épocas.

Portanto, as CEBs refazem o tecido 
eclesial atingido e em grande parte dis
solvido pela moderna sociedade de 
massa. E hoje, a comunidade aparece 
tanto mais necessária quando se vê 
seu papel de mediação entre a pessoa 
e os aparelhos institucionais pesados 
e complexos de hoje, como o Estado, 
os partidos, as universidades, os sindi
catos, etc. Nas e pelas CEBs, a massa 
cristã torna-se povo —  o Povo de Deus 
—  povo consciente e participativo —  
como se pode ver nas grandes liturgias 
am que as CEBs estão presentes.

2) As CEBs são comunidades convo
cadas peta Palavra —  O elemento 
"Evangelho" e "Bíblia" em geral é cons
titutivo das CEBs. Elas mesmas afirmam 
ser a Bíblia sua "carteira de identidade". 
À diferença de qualquer outro agrupa
mento social, nas CEBs ouve-se, medita- 
se e vive-se a Palavra de Deus. Não é ou
tro o texto-base de uma CEB: não livro 
de teologia, carta pastoral ou qualquer 
outro escrito, mas sim as Sagradas Es
crituras. Por isso mesmo, em muitos lu
gares uma CEB se compõe de vários
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subgrupos que são os chamados "círcu
los bíblicos" ou os "grupos de evange
lho".
Nisso também as CEBs retomam a 

caminhada da Igreja dos Atos. "Perse
veravam eles na doutrina dos Apósto
los" (2,42). Ora, a doutrina apóstolica 
era o Evangelho oral, que mais tarde 
iria ser posto por escrito.
Portanto, a CEB é uma "Igreja da Pa

lavra". O processo de eclésiogênese 
começa aí: na Palavra que suscita a fé. 
E quando temos "dois ou três reuni
dos" em nome do Senhor, aí temos o 
início da Igreja, uma Igreja celular ou 
seminal (cf. Mt. 18,19-20), igreja em 
ponto pequeno (eclesiola).
Ligada à Palavra Salvadora e à fé 

que ela suscita temos a alegria. A Igre
ja primitiva era uma Igreja "fe liz": To
mavam a comida com alegria e singe
leza de coração, louvando a Deus e ca
tivando a simpatia de todo o povo 
(2,46-47). Não era diferente a atmosfera 
de contentamento da primeira comuni
dade samaritana: "Por esse motivo (da 
conversão) reinava naquela cidade 
grande alegria" (At 8,8; cf. ainda 5,41; 
8,39; 11,23; 13,48.52; 16,16.25.34). A co
munidade dos salvos só pode mesmo 
ser uma Ecclesia gaudens (Igreja feliz).
Esse traço típico das CEBs, que é a 

centralidade da Palavra, contrasta 
com o acentuado sacramentaüsmo 
das paróquias tradicionais. O fator ori
ginário de agregação nestas é o culto e 
em particular os sacramentos (missa, 
batismo, casamento, etc.), enquanto que 
lá é a Palavra como foi na Igreja dos 
Atos (seguindo aliás a própria lógica da 
fé: "Pregai..., quem crer e for batizado...": 
Mc 16,15-16).
Não que as CEBs estejam privadas 

da dimensão sacramental. Ao contrá
rio, nelas os sacramentos, especial
mente os dois maiores —  o Batismo e 
a Eucaristia —  são valorizados como 
ápice da caminhada da Palavra-fé. 
Mais: através de celebrações encarna
das e criativas é toda a vida cristã que 
é como que sacramentalizada. Enfim, 
por seu testemunho de fé e de justiça, 
as CEBs apresentam a Igreja ao mun
do como sacramento da libertação in
tegral de Jesus. Por isso, pode-se dizer 
que a sacramentalidade das CEBs é 
maior que a de muitas paróquias.
Observa-se o mesmo contraste entre 

CEBs e paróquia no que se refere ao am
biente de alegria. Este nas CEBs se fun
da no fraternismo existente e mais ainda 
na experiência do Evangelho libertador, 
enquanto que nas paróquias comumen- 
te tal ambiente é muito rarefeito e pouco 
sentido.

3) As CEBs são comunidades de com
promisso com a justiça —  O que carac

teriza uma CEB é também abertura à ca
ridade em todas as suas dimensões, in
clusive a social. A comunidade de base 
não é e não pode ser uma comunidade 
simplesmente de piedade ou de estudo. 
É uma comunidade de vida que desem
boca necessariamente na ação de cari
dade: mútua-ajuda, interesse pelos pro
blemas comunitários, envolvimento nos 
problemas de classe (sindicato) e por fim 
empenho com questões mais amplas 
(partido, problemas nacionais e interna
cionais, etc.).

Encontram as CEBs também nisso 
um paralelo na Igreja primitiva? Eviden
temente, a forma social ou política da 
caridade nas CEBs pertence á sua inser
ção nos tempos de hoje. Mas a substân
cia ou o espírito de abertura às necessi
dades humanas é o mesmo. De fato:
a) a Igreja primitiva se interessa con
cretamente pelo cuidado das viúvas e 
para isso institui os "sete", mais tarde 
chamados "diáconos" (At 6,1-7). Orga- 
nizam-se coletas em favor das comuni
dades carentes (cf. At 11,27-30; 24,17; 
1Cor 16; 2Cor 8-9; Rm 15,25-28).
b) Além dessas iniciativas humanas te
mos os "sinais e prodígios" realizados 
pela mão dos apóstolos (At 5,12-16: cf. 
2,43; 3,1-10: cura do paralítico; 9,32-35: 
cura de Enéias; 9,36-43: ressurreição de 
Tabita; etc.) Que são afinal esses "sinais 
e prodígios"? São gestos de libertação, 
que mostram a presença atuante do po
der do Messias. Hoje, o correspondente 
desses "sinais e prodígios" de liberta
ção messiânica são todos os atos de 
compromisso e luta das comunidades 
para implantar a justiça. Por isso nas 
CEBs costuma-se traduzir os "milagres" 
de Jesus e dos Apóstolos em chave éti
co-política. Para elas, por exemplo, re
conquistar a direção de um sindicato 
"apelegado" é um "sinal do Reino", às 
vezes sentido na fé como um verdadeiro 
milagre! Assim, elas renovam no campo 
da caridade social, as mirabifia Dei. O 
importante aqui não é a mediação, lá mi
raculosa e aqui política, mas o resulta
do, que é sempre libertação de algum 
mal e a manifestação da força do reino- 
já-aí. Por isso pode-se dizer que as Co
munidades de hoje não são menos con
sequentes, em termos de compromisso 
evangélico, que as de ontem (cf Ap 3,14- 
22: Laudicéia).
c) Como forma especial de justiça e 
igualdade na Comunidade primitiva me
rece menção especial a famosa "comu
nhão de bens" (At 2,44-45 e 4,32-37). So
bre a comunidade dos primeiros cristãos 
ondulava a bandeira do comunismo per
feito, onde se pode ler: "Vender proprie
dades e bens e distribuí-los conforme as 
necessidades de cada um" (At 2,45). É o
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As CEBs estão presentes em todo Brasil

correspondente da fórmula clássica do 
comunismo (superior ao socialismo): 
"De cada um segundo a possibilidade e 
a cada um segundo a necessidade". É 
por isso que, apesar de seus limites (co
munismo de consumo e não de produ
ção, comunismo comunitário e não so
cietário e comunismo escatológico e 
não histórico), esse comunismo cristão 
resolvia, pelo menos em nivel interno, o 
problema de pobreza: "Não havia entre 
eles necessitado algum". (At 4,34) —  
promessa messiânica (Dt 15,4: Lc 1,53 = 
SI 107,9: "Encheu de bens os famintos").
Ligada ao compromisso de caridade 

temos a perseguição. A igreja primitiva 
era uma Ecclesia pressa (Igreja acos
sada). Tal era sua situação pratica
mente normal. Os períodos de paz é 
que eram a excessão (e os Atos não 
deixam de anotar: "A Igreja gozava en
tão de paz...": 9,31).
Esse traço também se encontra nas 

CEBs. Muitos de seus membros foram 
e continuam sendo perseguidos por
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causa do Evangelho e de suas exigên
cias, hoje especialmente a exigência 
de lutar por um mundo novo. As CEBs 
já produziram mártires. E esse é talvez 
o sinal mais inequívoco de sua autenti
cidade. Pois já anotava Sto. Agostinho 
que só uma Igreja perseguida por cau
sa da justiça pode ser uma Igreja ver
dadeira.
Em contraste com isso temos o cris

tianismo acomodado e mesmo aliena
do de tantas paróquias. Essas quando 
despertam para a questão da caridade, 
com dificuldade superam o nível inter
pessoal, o das "relações curtas". 
Quando entram no nível social, facil
mente caem no assistencialismo qu no 
paternalismo. Somente uma paróquia re
novada em termo de CEBs pode ultra
passar tais limites.

4) As CEBs são comunidades consti
tuídas majoritariamente de pobres —  
Esse é o último traço característico 
das CEBs, em confronto com as paró
quias tradicionais. De fato, estas são

integradas sobretudo pelas camadas 
médias. E quando estas não são a 
maioria, são elas que têm na paróquia 
tradicional a "hegemonia pastoral". 
Ou seja: são grupos dos estratos mé
dios que conduzem o processo paro
quial (dando o tom na liturgia, na cate
quese, etc.). Assim, a paróquia tende a 
ser controlada pelos que têm o poder 
social.
Ora, quanto a este ponto as CEBs 

são parecidas com as Comunidades 
dos primeiros cristãos. Atesta-o clara
mente Paulo: "Vede, irmãos, o vosso 
grupo de eleitos não há entre vós sá
bios..., nem muitos poderosos e nem 
muito pobres". (1Cor 1,26). Igualmen
te Tiago: "Porventura não escolheu 
Deus os pobres deste mundo para que 
fossem ricos na fé e herdeiros do reino 
prometido por Deus aos que o amam?" 
(Tg 2,5). Assim era também a comuni
dade de Esmirna (Ap 2,9). Pode se ver 
também o interesse que ocupa a ques
tão dos escravos nas cartas de Paulo. 
È que eles devem ter sido um grupo ex
pressivo nas primeiras comunidades.
Ora, as CEBs recuperam também es

se dado social que tem um grande sig
nificado eclesiológico. Ele manifesta 
que os pobres devem ser os primeiros 
destinatários (e os primeiros emissá
rios) do Evangelho, como quis Jesus 
(cf. Lc 7,22). Em particular as mulheres 
encontram nas CEBs um espaço de 
afirmação privilegiado. São elas, aliás, 
que estão "suportando o calor e o pe
so" da Igreja dos pobres que surge das 
CEBs.
Isso não quer dizer que os não-po- 

bres sejam excluídos das Comunida
des eclesiais. Não. Mas eles aí não 
têm o primeiro lugar, e se querem aí en
trar e ai permanecer devem se colocar 
à serviço dos pobres. Tal é o caso de 
tantas pessoas não-pobres mas de boa 
vontade que participam nas várias ins
tâncias eclesiais e colocam seu poder 
direta ou indiretamente ao serviço da 
libertação.
O "privilégio do pobre" faz parte do 

ser-cristão e por isso também do ser- 
igreja, e isso tanto em sua ação como 
em sua organização.
Tais são as notas distintivas da nova 

imagem de Igreja que está se revelan
do e ao mesmo tempo se desenvolven
do através das CEBs. Tal imagem re
produz de modo surpreendente a pró
pria imagem ideal da Igreja neo-testa- 
mentária. E tal é a autoconsciência das 
mesmas CEBs. Elas vêem na Igreja 
dos primeiros cristãos o espelho de 
sua própria experiência. E nisso não 
vai nenhum arcaísmo, pois a volta às 
fontes eclesiológicas do NT se faz a 
partir e em função da problemática

contemporânea. Por isso mesmo as 
CEBs são tanto mais novas quanto 
mais antigas, tanto mais atuais quanto 
mais tradicionais. Se assim é, não é a 
forma das CEBs que necessita de uma 
justificação neo-testamentária mas 
antes a da Igreja tradicional verticalis- 
ta.
Não que as CEBs se oponham à pa

róquia como tal. Elas se opõem apenas 
à estrutura piramidal da paróquia. De 
resto, elas se situam no espaço paro
quia) Mais: elas o transformam e o di
namizam, de sorte que a paróquia aca
ba se renovando profundamente e tor
nando-se uma vasta "rede de comuni
dades". Assim, as CEBs, a partir das 
quatro notas acima descritas, contri
buem a tornar a paróquia uma verda
deira "comunidade", dando-ihe um es
tofo respectivamente mais fraterno, bí
blico-evangélico, socialmente compro
metido e evangelicamente pobre. Des
se modo, as CEBs conferem à paró
quia uma densidade eclesial maior. 
Elas fazem a Igreja mais Igreja.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS 
DAS CEBs

Existem outras características es
senciais na Igreja do NT e que se en
contram a seu modo também nas 
CEBs. Mas porque tais características 
não fazem dificuldade (por serem acei
tas e comuns tanto para as CEBs co
mo para a paróquia tradicional) aqui 
não foram levadas em considera
ção. Contudo, não podemos deixar de 
mencioná-las para mostrar que as 
CEBs não estão privadas delas já que 
as CEBs são e querem ser uma Igreja 
completa. Tais são elas:

A koinonia com as outras comunida
des e com os pastores. Tal nota é evi
dente nos Atos e em todo o NT. Quanto 
a isso as CEBs sempre se entenderam 
como brotos da antiga Igreja de Jesus 
Cristo e nunca uma outra Igreja ou sei
tas fechadas sobre si mesmas. É ver
dade que vivem uma comunhão dinâ
mica e transformadora, que interpela 
as formas concretas de organização 
eclesial e o exercício do poder na Igre
ja. Mas nunca quiseram ser uma an
ti-instituição ou uma contra-igreja,ao 
contrário, ajudam a Igreja a ser cada 
vez mais Igreja de comunhão e partici
pação, onde o poder seja serviço e não 
dominação.
Essa Koinonia envolve também os ir

mãos de outras confissões. O ecume
nismo nas CEBs ganhou maior abertu
ra e dinamicidade por se fazer no nível 
das bases ou comunidades das várias 
confissões, isto é, entre os mesmos
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batizados, e por se afirmar em torno do 
eixo "caridade" (práticas de justiça) 
antes que em torno do eixo "fé " (dis
cussões doutrinárias).

A kiasis —  a fração do pão. Atos 
2,43 considera a Eucaristia um traço t í
pico da nova comunidade de Jesus 
Cristo. Nesse sentido, as CEBs não só 
buscam ansiosamente, mas celebram, 
quando podem, a ceia do Senhor. Mais: 
elas já estão sendo sementeiras de vá
rios serviços e ministérios, entre os 
quais o do presbiterato. Aqui também 
essa nota comum da Igreja —  o ser 
uma comunidade eucarística —  é vivi
da nas CEBs de um modo original, no 
sentido que nelas a Ceia se celebra de 
modo simples, popular e criativo, o que 
faz lembrar muito a ceia dos primeiros 
cristãos em Tróade. Como nos é des
crita pelos Atos 20,7-11.

A missão —  A Igreja dos Atos foi 
inegavelmente missionária —  é ocioso 
prová-lo. De fato, foram cristãos anôni
mos que fundaram a primeira Comuni
dade entre os pagãos que depois iria 
ser a base missionária de onde parti
ram os primeiros evangelizadores do 
vasto mundo (At 11,19ss e 13,1). Quan
to às CEBs elas não são somente o es
paço onde o povo se auto-evangeliza, 
mas são também grupos que irradiam 
a fé e se expandem em novas comuni
dades.

4) As orações —  Atos dizem que os 
primeiros cristãos "perseveravam...

nas orações" (2,42). Vê-se que a Igreja 
dos Atos é uma Igreja que reza e que 
reza muito, especialmente por ocasião 
de eventos particulares (cf. 1,14; 4,24- 
30; 9,40; 10,9; 12,5; etc.). Nas CEBs re
za-se como nunca. Aliás elas abriram 
na Igreja da América Latina um grande 
tempo de orações. E trata-se de uma 
oração que só os pobres sabem fazer: 
oração comunitária e encarnada, ora
ção embebida na Palavra de Deus e 
criativa, assim como foi a oração da 
Igreja de Jerusalém depois da liberta
ção de Pedro e João (4,24-30).

5) A organização eciesia! participati
va —  A Igreja do NT é uma Igreja orga
nizada, onde os ministérios são varia
dos e assumidos por diferentes gru
pos. Nos Atos, por exemplo, encontra
mos: Pedro, os "três" (Cefas, Tiago e 
João), os "doze", os "sete", os presbí
teros, os profetas, o grupo das mulhe
res, Maria e os irmãos do Senhor e 
por fim a assembléia dos fiéis reunida 
nos momentos altos*(como no "concí
lio" de Jerusalém). Nas CEBs acontece 
o mesmo: surgem os vários ministé
rios, os quais são assumidos em forma 
fundamentalmente participada e fra
terna. Eles são vividos comunitaria- 
mente e não de maneira centralizada. 
De resto, as CEBs aparecem como o 
ponto mais visível (como um iceberg) 
de um vasto movimento de renovação 
eclesial a partir de baixo e que se ex
prime também naqueles movimentos, 
de classe média ou não, que se colo

cam à serviço dos pobres: CPT, CIMI, 
CDDH, CPO, etc.
Por tudo isso pode-se dizer que as 

CEBs refazem a Igreja a partir de seu 
arquétipo: a Igreja dos Apóstolos e de 
Maria, Mãe de Jesus. Elas não são me
ros instrumentos pastorais da Grande 
Igreja, montados para realizarem seus 
objetivos práticos. Essa é uma visão 
utilitarista das CEBs. As CEBs têm um 
caráter mais que puramente pastoral: 
elas têm um estatuto eclesiológico dis 
tinto: elas não são um "movimento a 
mais dentro da Igreja", elas são a 
"Igreja toda em movimento". Elas são 
uma "Igreja celular" ou "molecular", 
onde se vive todo o ministério de Cris
to e que cresce como uma Igreja com
pleta em todos os níveis: litúrgico, ca- 
tequético, caritativo e organizacional. 
E é de se lamentar que o atual Código 
do Direito Canônico, à diferença da EN 
(n? 58), não tenha se dado conta desse 
importante processo eclesial e por is
so não lhe tenha dado o espaço que ele 
merecia. Contudo, podemos certamen
te dizer que vale para as CEBs o que 
disse o Vaticano II da Igreja particular: 
"Em todas as legítimas comunidades 
locais dos fiéis... está verdadeiramente 
presente a Igreja de Cristo... Embora 
muitas vezes pequenas e pobres, ou vi
vendo na dispersão, nelas está presen
te Cristo" (LG, 26).

Clodovis Boff é frade servita, assessor de 
CEBs e um dos expoentes da teologia lati
no-americana.
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CEBs: expressão 
da !greja-povo

D. Luiz Gonzaga Fernandes

0 . Luis Gonzaga Fernandes: pioneirismo na instalação das CEBs.

í l s  Encontros Intereclesiais das 
UCEBs nasceram de uma iniciativa 
muito humilde. Um dia, em Vitória (ES), 
a gente pensou em convidar meia dú
zia de irmãos bispos que trabalhavam 
em caminhos semelhantes aos nos
sos, para provocar uma primeira troca 
de experiências iniciais de Comunida
des Eclesiais de Base. Este foi o pen
samento original: reunir seis bispos de 
seis dioceses com experiências ini
ciantes de CEBs. A verdade é que o 
pensamento foi bem acolhido pelos 
colegas e, em vez de seis, apareceram 
doze dioceses. Em vez de 20, 25 pes
soas, vieram 70. Isso ocorreu no início 
de 1975. Aí decidiu-se fazer um outro 
encontro, ampliado, em 1976. O primei
ro colocou a proposta da Igreja-povo, a 
Igreja que nasce do povo pela ação do 
Espírito de Deus. O cerne da questão 
era este. O encontro profetizava um 
pouco tudo o que, no futuro, emergiria 
das massas populares do Brasil, ex
pressão rica da Igreja-povo.
As fontes inspiradoras, os proces

sos geradores das CEBs no Brasil, es
tão ligados à teologia da Igreja-Povo 
de Deus, como se expressou no Concí
lio Vaticano 2f, mas antecipando-o, 
porque o Concílio recolheu as verten
tes teológicas que o anteciparam. A 
vertente teológica da Igreja, numa di
mensão mais histórica e comunitária, 
antecipou o Concílio Vaticano 2P. Ele 
não antecedeu as CEBs que nasceram 
antes dele e se beneficiaram das inspi
rações eclesiológicas que tiveram seu 
endosso no Concílio.
Do ponto de vista histórico, houve 

uma série de experiência germinais 
das CEBs no Brasil, embora não te
nham sido o modelo. Os primeiros pro
jetos não tinham a dimensão comuni
tária que as CEBs hoje encarnam e o 
modelo propriamente dito das Comuni

dades de Base foi gestado ao longo 
dos tempos, numa evolução da histó
ria dessas comunidades. Elas nasce
ram de sementes que se desdobraram 
com a experiência histórica. Para com
por a figura das CEBs no Brasil não po
demos dispensar o fator político. A ex
periência dramática vivida no período 
da ditadura, a situação política opres
siva e repressiva, tudo isto foi incorpo
rado à experiência das CEBs e foi algo 
imprevisto, evidentemente, nas primei
ras experiências vividas e na doutrina 
do Concílio. A CEB que temos hoje não 
é a realização de um projeto inicial, 
mas uma conquista. É uma escalada 
histórica que fizemos, incorporando 
elementos emergentes na vida da Igre- 
ja e na vida do Brasil.

OS DEMAIS ENCONTROS
O segundo encontro das CEBs, tam

bém em Vitória, de 29 de julho a 1.° de 
agosto de 1976, destacou o sentido do 
processo de caminhada do Povo de 
Deus. Foi dada ênfase ao caminhar. 
Nele, tivemos um plenário bem maior 
—  mais de 100 pessoas —  todos em
polgados por esse aspecto da cami
nhada histórica. Deste modo, a CEB 
não seria uma pequenina seita parada 
no tempo, um pequeno núcleo de vi
vência espiritual, mas a engrenagem 
dos discípulos de Jesus no processo 
histórico do Brasil, querendo criar his

tória, fazer um mundo novo. Este en
contro marcou muito o futuro da cami
nhada das CEBs.

O terceiro encontro, em João Pessoa 
(PB), de 19 a 23 de julho de 1978, foi 
marcado pelo aspecto da libertação. A 
organização do povo para a libertação. 
Um passo adiante, desdobrando os 
componentes básicos das CEBs, em 
marcha para a libertação, como o gran
de esforço, a grande meta. Em plena 
ditadura, falar em libertação era algo 
muito perigoso. Estávamos bastante 
ameaçados. O segundo encontro já fo
ra bastante policiado. Tive que resistir 
pessoalmente, porque a Polícia Fede
ral queria invadir o plenário para parti
cipar na marra. Depois, tive que tele
grafar para o Ministro da Justiça. Em 
João Pessoa, ocorreu o mesmo proble
ma. O encontro foi marcado pela dra- 
maticidade da violência e da repressão 
que o país vivia. Refletimos sobre a li
bertação não só como palavra, mas co
mo bandeira levantada.
No quarto encontro, em Itaici, muni

cípio de Indaiatuba (SP), de 20 a 24 de 
abril de 1981, tratamos do tema da li
bertação ligada à organização do povo. 
Partir para a libertação não é uma ilu
são de jovens, uma festinha de esquer
da. Pressupõe a organização popular. 
Estávamos —  e continuamos preocu
pados —  no trabalho de educação polí-
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tica, com este aspecto de organização 
popular e, na época, esta educação po
lítica já aparecia como a grande pro
posta nacional.
O quinto encontro aconteceu em Ca- 

nindé (CE), de 4 a 8 de julho de 1983, 
sob o tema "CEBs: povo unido, se
mente de uma nova sociedade". A di
mensão política explodiu como priori
dade. Tratava-se de descobrir cada vez 
mais o sentido e a dinâmica de uma 
Igreja que se organiza no meio do povo 
para fazer surgir uma nova sociedade, 
o horizonte que se levanta. E de verifi
car a contribuição das CEBs nessa 
perspectiva.
Agora, no sexto encontro, no próxi

mo mês de julho, vamos debater o te
ma "CEBs: Povo de Deus em bus
ca da Terra Prometida". Para que se 
construa uma nova sociedade, é preci
so começar pela questão da terra de la
voura e de moradia e, para que essa lu
ta seja cristã, é preciso que termine na 
dimensão escatológica da terra prome
tida dos Filhos de Deus.

CEBs E IGREJA

As CEBs contribuem para a renova
ção da Igreja em muitos sentidos: em 
primeiro lugar, valorizando a Palavra 
de Deus. Nelas, a Palavra de Deus re
cuperou sua vigência, seu valor funda
mental para toda a vida da comunida
de cristã. Foi um sopro do Espírito re
novador, a Palavra de Deus viva, na 
Igreja viva. Em segundo lugar, as CEBs 
injetaram na igreja a presença do po
vo, com toda a sua dramaticidade, a ri
queza de sua tradição e a tragédia do 
seu sofrimento. Isto sacudiu toda a es
trutura da Igreja. Em terceiro lugar, as 
CEBs têm sido uma grande oportunida
de para a descoberta experimental, por 
parte da hierarquia da Igreja, da reali

dade da sociedade, do mundo e do po
vo com quem convivemos. Se o povo 
invadiu a Igreja, esta acolheu o povo e 
passou a sentí-lo na carne. Os bispos, 
padres, religiosos e leigos têm tido ex
periências formidáveis que têm revolu
cionado suas vidas, conforme os rela
tos que temos ouvido. Surge um novo 
estilo de ser bispo, padre, freira e leigo, 
neste contato direto da Igreja com es
se povo sofrido.

CEBs E SOCIEDADE

Em termos de relacionamento com a 
sociedade brasiieira, as CEBs têm aju
dado o povo a tomar consciência de 
sua própria realidade. Têm sido uma 
escola de conscientização do povo 
brasileiro, ajudando-o a se conscienti
zar e a se dispor a iutar. Têm, também, 
ajudado na organização popular. No 
espaço das CEBs, o povo aprende a se 
organizar, descobre seu valor, reflete, 
decide e age. Elas são uma escola polí
tica, ajudando as massas a abrir hori
zontes, mediante a explicitação dos 
grandes valores do Reino de Deus que 
questionam a atual sociedade, não nu
ma perspectiva de neocristandade, 
mas de autonomia da sociedade civil, 
numa tinha de corresponsabilidade. A 
linha geral predominante é de discerni
mento nítido dos espaços específicos. 
Quando um militante de CEB está no 
partido, sabe que está a outro titu lo do 
que quando preside uma celebração )i- 
túrgica.

CEBs E HIERARQUIA

No relacionamento entre as CEBs e 
a hierarquia, tem ocorrido um proces
so histórico. Elas surgiram em peque
nas igrejas, sem maior-prestígio. Mas 
houve uma escalada e, hoje, há 200

dioceses brasileiras que trabalham 
com as Comunidades de Base. No 
episcopado nacional, nunca houve 
maiores contestações às CEBs que es
tão incorporadas, há doze anos, aos 
planos pastorais da CNBB. Os docu
mentos anteciparam-se ao compromis
so concreto dos bispos. A nível do Vati
cano, o primeiro texto a endossar ofi- 
ciatmente as CEBs foi a exortação 
'Evangelii Nuntiandi' (sobre a evangeli
zação no mundo de hoje) de Pauio 6?, 
em 1975, no seu número 58.

DIMENSÃO ECUMÊNICA

A prática mesma das CEBs está re
velando, por outra parte, uma nova 
possibilidade de unidade crista, novas 
alternativas ecumênicas, neste chão 
do povo. As CEBs vivem em função do 
Povo de Deus e dos compromissos his
tóricos. Ora, nesse contexto, os católi
cos encontram-se com os irmãos evan
gélicos que não andam interessados 
em filigranas teológicas, mas no reca
do fundamental da Palavra de Deus, 
que é ecumênico. É também ecumêni
co o compromisso histórico nas lutas 
dos bairros, na participação social, 
nos partidos políticos e nos grandes 
problemas do povo, não somente com 
os que não têm fé, mas também com 
os que professam a Palavra de Deus. 
Temos encontrado, na prática, em vá
rios pontos do país, um encontro, um 
diálogo, uma partilha muito irmã entre 
católicos e evangélicos. Várias igrejas 
evangélicas cultivam coisas muito 
boas com a índole das CEBs.

CULTO E LITURGIA

A produção litúrgica das CEBs é 
magnífica, sendo necessário ajudar a 
credenciá-la melhor, numa linha de in- 
culturação. Quanto à floração de mi
nistérios nas CEBs, é algo em cresci
mento, sujeito ao fator tempo. É um 
processo muito bonito que vai adqui
rindo solidez.

A MULHER NAS CEBs

As CEBs abriram um novo espaço 
para a afirmação da mulher na Igreja. 
Nelas, a mulher revela sua capacidade 
extraordinária de servir. E esta é, preci
samente, uma das místicas das CEBs. 
Nelas, as mulheres exercem mais pa
péis e mais carismas do que os ho
mens.

D. Luiz Gonzaga Fernandes é bispo de 
Campina Grande (PB) e participa, desde o 
começo, da experiência dos encontros inte- 
reclesiais das CEBs.
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A Mu!her 
nas CEB s Pa'avra da mother

Pagemònica

Carolina Drogus

<k<este artigo, pretendemos analisar
!N a experiência das mulheres leigas 
e religiosas que participam das CEBs. 
Para isso iniciamos fazendo uma breve 
análise do quotidiano dessas mulhe
res.
Dois fatores determinam a realidade 

de opressão social onde vive a mulher 
latino-americana marginalizada. Pri
meiro, ela é vítima do capitalismo sel
vagem que aflige toda a classe traba
lhadora. Segundo, ela é vítima do ma
chismo que a reduz a objeto "de cama 
e mesa". Como afirma Dussel, ela é du
plamente oprimida: "Ela é a oprimida 
de um oprimido numa cultura oprim i
da".
Quer no lar ou fora dele, a mulher 

presta grande serviço à sustentação 
do sistema capitalista. Ela é quem cui
da da reprodução privada da força de 
trabalho, economizando o parco salá
rio do marido para criar, vestir e ali
mentar a família. A ideologia capitalis
ta não reconhece o valor deste traba
lho, porque não é remunerado. O ma
chismo menospreza o serviço da dona- 
de-casa, porque ela fica no mundo "pe
queno" do lar, enquanto o homem atua 
no mundo, é "fe ito r" do mundo lá fora. 
Segundo o machismo, esta divisão se
xual entre trabalho dentro e fora de ca
sa é completamente natural. Assim, o 
homem deixa todo o trabalho da casa 
—  inclusive a educação dos filhos —  
exclusivamente para a mulher.
Quando o desemprego do marido ou 

as necessidades da família empurram 
a mulher para o mundo do trabalho, ela 
enfrenta logo nova desvalorização. 
Seu trabalho é desprezado, é reduzida 
à mão-de-obra barata que pode ou não 
vir a ser utilizada, conforme o interesse 
do sistema. Também a mulher, d ific il

mente pode ocupar cargos de maior 
responsabilidade (e salário). Segundo 
Sofia Dias Batista, que concorreu pela 
chapa de oposição nas eleições do 
Sindicato dos Metalúrgicos em 1984, a 
"especialização existe na metalurgia 
para a mulher, mas depois é difíc il ar
ranjar emprego como ajustadora, co
mo torneira mecânica. Eles alegam 
que é serviço de homem, que na seção 
não tem banheiro para mulher. Eles 
justificam mil maneiras para impedir a 
qualificação da mulher. Então ela é 
sempre contratada como ajudante-ge
ral".
Como se a discriminação no empre

go não fosse demais, a mulher que tra
balha fora continua encarregada das 
responsabilidades de casa. A d? Apa
recida, do Clube de Mães, afirma: "O 
homem faz o serviço dele lá na fábrica, 
entra em casa e acabou. É a mulher 
que trabalha fora e cuida da casa tam
bém". Enfim, ela assume sozinha uma 
tripla carga: profissional, doméstica e 
educadora. Como é que o mito da mu
lher fraca pode sobreviver?
Podemos encontrar uma resposta 

para esta pergunta se considerarmos o 
papel dos meios de comunicação. A 
imagem machista da mulher, enquanto 
objeto sexual é constantemente refor
çada nas revistas, filmes, na música e, 
principalmente, na propaganda. Assim, 
o sistema capitalista aproveita da mu
lher mais uma vez. Como constata um 
folheto do Movimento Popular: "A pro
paganda usa a mulher como objeto pa
ra aumentar a venda do produto (...). A 
única coisa que interessa é o lucro."
A mulher é bombardeada com ima

gens machistas que a desvalorizam. 
Nas palavras de d? Ilza, coordenadora 
do grupo de mulheres do Itaim Paulis
ta, onde quer que a mulher se encontre 
na sociedade, ela sempre encontra o

machismo "nas entrelinhas". Com to
da esta ideologia, reforçada pelos 
meios de comunicação social a servi
ço do capitalismo, não se há de estra
nhar quando a própria mulher desacre
dita de si mesma, desconfiando de sua 
própria capacidade. Uma pesquisa en
tre mulheres brasileiras já mostrou que 
muitas delas aceitam a proposta de 
que as mulheres "não têm muito do 
que se orgulhar". Quantas vezes ouvi
mos uma dona de casa e mãe dizer que 
ela "não trabalha"? E na fábrica, se
gundo constatou Sofia: "As mulheres 
contribuem pouco (para a profissiona
lização da mulher) por achar que é coi
sa de homem... Existe uma própria des
confiança das companheiras de traba
lho quando uma mulher trabalha numa 
seção que é de homens".

Aproximadamente 40% das mulhe
res brasileiras enfrentam diariamente 
outra ideologia opressora além do ca
pitalismo e do machismo. São as ne
gras. Segundo constatou Elvira Ro
cha, do Grupo União e Consciência Ne
gra: "No Brasil também existe uma coi
sa que foi muito forte, que foi a ideolo
gia do embranquecimento, que fez 
com que a gente se escondesse, a gen
te se renegasse". Como o machismo 
suprime a consciência de ser mulher, o 
racismo suprime a consciência de ser 
negro (a). "Na minha infância", conta 
Elvira, "sobre o negro não se conversa
va na fam ília". E ela acrescenta que es
ta atitude induzida pela ideologia ra
cista, resulta em mais uma discrim ina
ção contra as negras. "Os homens ne
gros, quando se destacam um pouco 
na sociedade, discriminam as mulhe
res negras, procurando mulheres mais 
brancas para casar-se".

Apesar de toda esta opressão e da 
ideologia difundida pelos meios de co-
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municação, há uma tomada de cons
ciência entre as mulheres latino-ameri
canas nestes úitimos 20 anos. Elas es
tão juntando suas forças e lutando por 
seus direitos, lutando pela vida, lutan
do por suas famílias. Para muitas mu
lheres, esta tomada de consciência es
tá acontecendo dentro das CEBs.
Como afirma Elvira, a participação 

na CEB "contribuiu pra minha expe
riência, pra minha descoberta, né? E 
até pra minha descoberta que sou ne
gra". Foi através de um encontro de pa
dre, freiras e leigos negros que ela aca
bou participando da criação do grupo 
União e Consciência Negra. Muitas 
mulheres como a Elvira estão entrando 
na luta hoje, a partir das CEBs.

CEBs REBENTO FEMININO

Na espiral da história da mulher, os 
últimos 20 anos se revelam plenos da 
ação do Espírito que se revela nas pe
quenas formas de organização do po
vo.
Em estreita cooperação as CEBs e a 

mulher, sementes de resistência, 
dão-se as mãos, numa crescente ocu
pação de seus reais espaços na Igreja 
e no mundo. Assim, a mulher encontra, 
nas pequenas comunidades de base, o 
lugar fértil para uma tomada de cons
ciência de seu estado de dependência 
e opressão constante numa sociedade 
forjada sobre valores machistas e nu
ma igreja onde a oração "Obrigado Se
nhor por não haver nascido mulher", 
ainda é tempo presente!
Nas CEBs as mulheres vão se desco

brindo como sujeito histórico, com um 
papel e um lugar definido que tem que 
ser conquistado a cada dia e defendi
do sempre. É nas CEBs que, em peque
nos grupos, nos Clubes de Mães, nas 
Cooperativas e tantas outras formas 
de agrupamentos, as mulheres vão dis
cutindo os seus problemas específi

cos, o seu dia-a-dia de mulher, dona- 
de-casa, mãe, educadora e vai consta
tando mais e mais o estado de explora
ção em que vive sua família, sua vizi
nhança, o povo todo.
Como revela a pesquisa feita em 

1984/85 pela Rede Mulher na Região 
Leste, de 94 Clubes de Mães pesquisa
dos, 63 nasceram das CEBs. Confor
me depoimento de algumas mulheres 
entrevistadas: "Antigamente a Igreja 
era só autoritária, o povo, as mulheres, 
não tinham direito a nada. Agora a gen
te caminhou, mas ainda tem muito pra 
caminhar, porque a gente não tem mui
to poder de decisão dentro da Igreja..."
A função das Comunidades Ecle- 

siais de Base, como instrumento de 
conscientização e mobilização popu
lar, principalmente nas periferias da ci
dade, está presente na vida e na orga
nização das mulheres. Uma mulher, en
trevistada pela Rede Mulher em 1985 
dizia: "A gente percebe que a Igreja 
ajudou a conscientizar a mulher, a ter 
maior liberdade, a deixar de ser escra
va". Ao mesmo tempo, foram das 
CEBs que surgiram, nos bairros mais 
pobres, os movimentos populares de 
resistência ao sistema centralizador e 
autoritário do governo. Em 1983, 63 
ônibus lotados paralizaram o trânsito 
defronte ao Hospital das Clínicas de 
São Paulo e mais de 2.500 pessoas, na 
grande maioria mulheres, exigiam das 
autoridades municipais, estaduais e 
federais, melhores condições de aten
dimento à saúde da população da Zo
na Leste. É também das comunidades, 
na reflexão da vida na Palavra de Deus, 
que surgem outros movimentos im
portantes, tais como o movimento de 
creche, o dos "filhos da terra", da luta 
pela educação, o movimento dos fave
lados, a campanha pelas Diretas e ou
tros... No relacionamento com as auto
ridades, em assembléias, caravanas, 
comissões de moradores, começa a

desenvolver-se um processo de cons
cientização política. De repente, o po
vo começa a perceber o que existe 
atrás da mesa de um secretário de saú
de, ou de FABES, por exemplo, ou de 
uma porta fechada, na Prefeitura, com 
poiiciais impedindo a entrada do povo 
e até mesmo de uma comissão repre
sentativa, que quer entregar a solicita
ção de mais recursos para o bairro. E 
uma mulher diz: "A gente vê que a for
mação política, agora é uma necessi
dade. Porque eu vejo muitos políticos 
colocando as coisas da moda deles, e 
de repente a gente se sente sem condi
ções de discutir com eles".

RESISTÊNCIA E MARTÍRIO

É desta disposição interna de se 
agregar, discutir, criar novas formas 
para garantir a vida, a sobrevivência e 
a dignidade do ser humano que vemos 
surgir hoje com novas formas, as coo
perativas, as compras, padarias e hor
tas comunitárias; as lutas pela partici
pação da mulher na Constituinte, pela 
Reforma Agrária. Rompendo as barrei
ras impostas pelo poder do homem, 
muitas se inserem no mundo do traba
lho, participando nas comissões de fá
bricas, nos sindicatos do campo e da 
cidade.
Com esse tipo de engajamento a mu

lher se associa aos pobres, marginali
zados, oprimidos, rompendo precon
ceitos religiosos, políticos e culturais 
de um sistema autoritário, classista e 
injusto, cujos poderes estão centrali
zados nas mãos de uma elite de ho
mens. Isso provoca uma reação que vai 
da marginalização, calúnia, persegui
ção, tortura e morte.
Desde a década de 60 se acentua na 

América Latina o cenário de extermí
nio. Centenas de pessoas foram assas
sinadas e pelo menos 90 mil foram de
saparecidas; entre eías, um número 
significativo de mulheres engajadas 
nas lutas: missionárias, leigas, profes
soras, índias, operárias, mães, religio
sas, jovens, estudantes. El Salvador, 
Guatemala, Argentina, Nicarágua, Hai
ti, Brasil e muitos outros países desta 
América têm seu solo fecundado pelo 
sangue de mulheres que acreditaram 
no direito à vida e à liberdade e é pelo 
martírio de todas elas que hoje a luta 
continua e cada dia mais e mais mu
lheres se organizam com seus compa
nheiros pra entoar, na luta, o canto no
vo pois "lu tar não foi em vão"!

Carolina Drogus é leiga católica e desenvol
ve pesquisa sobre o papel da mulher nas 
CEBs.
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CEBs na 
América Latina

"O que deve ser, tem força."

Francisco Moser

W  ocê conhece a história de Alfonsi- V ria e o mar?... Histórias de meno
res? Histórias de trabalhadores cris
tãos? De mulheres corajosas? De jo
vens catequistas? De animadores de 
comunidade? De celebradores da Pala
vra?...
Na pequena favela do Jardim Elza 

(Itaim Paulista), a Semana do índio de 
1986, trouxe novidade. Dezenas de 
crianças pobres entrevistaram à vonta
de dois coleguinhas paraguaios, mi
grantes como todos os moradores da 
favela, sobre as aventuras das famílias 
que, um dia, eram donas das terras la
tino-americanas...
Nesses últimos vinte anos, os cris

tãos caminharam. O surgimento das 
Comunidades Eclesiais de Base, é o 
acontecimento mais genuíno e impor
tante nos anos do pós-Concílio Vatica
no II, porque é povo pobre quem redi
mensiona sua missáo de transformar a 
realidade sofrida, numa terra nova, a 
partir de sua identidade de Povo de 
Deus.
Aqueles que durante muito tempo 

foram calados, pouco a pouco, profeti
camente, foram colocando o cimento 
de uma nova sociedade.
É difícil documentar a riqueza de re

flexões, de projetos, de preocupações 
do Povo de Deus que vai se assumindo 
como gente nova, capaz de anunciar a 
Boa Nova da libertação, que não admi
te nada do que oprime.
No México, agosto de 1985, dezenas 

de Comunidades assistem à Semana 
Teológica-, "As CEBs, são Igrejas pro
féticas, quando se convertam, quando 
transformam". "Meu projeto de vida 
vai deixando de ser somente indivi
dual, agora faz parte do projeto popu
lar". "As CEBs, profecia no meio dos 
conflitos".
EL SALVADOR —  Carta às Igrejas, 

enviada das regiões controladas (no

vembro de 1985): "tomamos consciên
cia da realidade de miséria, exploração 
e marginalização e tomamos consciên
cia de que somos capazes de mudar 
essa situação" (Crescencio, camponês 
de 38 anos); "a prática da justiça gerou 
uma vida de irmãos no acampamento". 
Os cristãos relêem o livro do Apocalip
se para reencontrar força e esperança 
para resistir. "O mundo dos pobres 
oferece algo sumamente importante 
para a teologia: primeiro, os pobres 
vêem o mundo de modo diferente, logo, 
a fé real no Espírito, surge mais espon

taneamente a partir dos pobres, como 
a solidariedade, a generosidade, so
bretudo, o dar a vida..." (Jon Sobrino).
Nas Comunidades, o povo "recupe

ra" a palavra de Deus, a faz própria. 
Não quer saber somente o conteúdo 
do texto" "daquele tempo", mas colo
ca a Palavra como luz do hoje. "O certo 
é que as CEBs são o lugar da produ
ção, expressão, comunicação e memó
ria desta teologia. E não é nada fácil 
para teólogo profissional ter plena 
identificação com ela se não se coloca 
na escuta" (Enrique Dussel).

tempo e presença * junho/86 * )5



CUBA, fevereiro de 1986. O docu
mento de trabalho para a reunião na- 
cionat da Igreja em Cuba, revela uma 
nova postura dos cristãos, na busca de 
formas sinceras de envolver-se na so
ciedade, sem que se considere a fé 
cristã um assunto particular; nasce um 
espírito de colaboração na tarefa co
mum de se colocar a serviço da socie
dade.
HAiTI —  Os últimos meses foram 

testemunhas de mudanças nesse pe
queno país do Caribe. A igreja teve um 
papel reievante na preparação popular 
para esse inicio de mudanças. Abri) de 
1985: os jovens, em concílio, diante do 
que constatam, exigem do governo que 
não intimide aqueles que trabalham 
para "tirar a venda dos olhos do povo".
MÉXiCO —  As CEBs, no Xi) Encon

tro Naciona), se declaram "comunida
de pobres, entusiastas e dinamizado
ras da vida". Querem ser "semente". 
Pedem a graça "de não nos inclinar
mos nunca diante dos poderosos, po
rém, sim, inciinar-nos diante dos po
bres, os simples, os pequenos, nos 
quais Deus está especialmente pre
sente". O México, por causa do terre
moto, passou por uma experiência ter
rível. As CEBs tomaram posição cora
josa contra a especuiação imobiliária, 
contra as injustiças escandalosas pro
vocadas petos exploradores.
COLÔMBiA —  Poderosos interesses 

particulares são denunciados quando 
do desastre do Nevado dei Ruíz.
NICARÁGUA —  "Como pequena flor 

na floresta amazônica, que, mesmo co
berta por enormes árvores, cresce, 
buscando a iuz porque possui a força 
da seiva", é a igreja que nasce do povo 
da Nicarágua (...) por isso, viemos aqui 
para rezar e cantar com vocês, para ex
pressar solidariedade, dar as mãos, e 
continuar depois sendo solidários em 
nossos países, para consolidar a se
mente que nasce aqui" (Leonardo Boff, 
de visita na Nicarágua).
CUENCA (Equador, 1984 —  2? en

contro latino-americano de CEBs): "As 
CEBs nasceram da Paiavra de Deus, 
da anáiise da reaiidade de opressão, 
do compromisso com esta reaiidade... 
proclamamos que as CEBs são uma at- 
ternativa de serviço num mundo mar
cado pela dominação"...
Conhecem a história de Rigoberta 

Menchú, da Guatemaia, que denuncia 
ao mundo as atrocidades cometidas 
contra todos aqueles que professam, 
de modo comprometido, a fé cristã? E 
quantos mais, pela América Latina afo
ra?...
"Através das CEBs, o povo está se 

convertendo em sujeito eciesiaí, está 
sendo igreja em primeira pessoa. Por

que uma Igreja como a do 3? Mundo, 
com tão poucos padres, é assim tão di
nâmica? Porque são os leigos que car
regam para frente o trabalho da igreja, 
não a partir da ordenação senão a par
tir do batismo" (Ciodovis Boff).
O que significou "ser cristão" para 

milhares de pessoas nesses úttimos 
anos na América Latina? Por que justa
mente nos últimos vinte anos, se des
de a conquista, existem miséria, explo
ração e grito de dor?
Foram os tempos da industrializa

ção, dos "milagres econômicos", do 
"inchamento" das cidades, das mas
sas migrantes empurradas para as pe
riferias do sistema. História de mi
lhões de pobres em movimento cons
tante. Uma época de projetos faraôni
cos...
Mas, fôram tempos também de "ven

to contra" desde o começo da década 
de 60. Existem dezenas de indícios que 
mostram nos cristãos e nas Igrejas 
uma mudança de lugar social, uma 
compreensão nova do papel da reii- 
gião, uma reconciliação entre os sím
bolos religiosos e os símbolos políti
cos, opção pelas camadas mais lasca
das, compromisso de defesa com os 
direitos dos "condenados da terra", 
distância crítica frente aos sistemas, 
aos ditadores, aos popuiistas. O siste
ma do coronel. O sistema da explora

ção mineira. A surra. A morte na forna
lha. O projeto do álcool. Tempo de 
guerra, de arrocho, de carestia, de de
semprego, de expulsão cotidiana dos 
frutos da produção. Histórias de quem 
plantou. Dramas de quem não colheu.
Mas, foi também um processo de 

saída "do centro para a margem" (es
queceram profetas cansados?), de no
va sensibilidade, de entranhas de soli
dariedade, de "descentralização" do 
espaço, do poder, do ministério. Cres
ceu, nesta quadrada das águas reen
contradas, a resistência dos excluídos, 
fortaleceram-se as variadas formas de 
organização. Firmou-se a compreen
são de que evangetizar é um conjunto 
de atividades e posturas que criam no
vos projetos de vida, que levam as pes
soas a comungarem com o projeto de 
Jesus de Nazaré, a comungarem toda 
luta, toda morte, que provoca metodo
logias de participação real, vontade de 
pôr o pé na estrada, todo dia, de novo, 
de "trabalhar com", de aprender a dia
logar com ideologias outras, com ou
tras igrejas, outras formas de vida. No 
diferente, no outro (no índio, no negro, 
na mulher oprimida, no menor perse
guido) está presente a utopia e o esbo
ço de um caminhar distinto. Visão de 
mundo mais dinâmica. Visão de igreja, 
cada vez mais dentro da sociedade ci
vil. Eis os passos dados: consciência,



reivindicação, resistência, denúncia, 
solidariedade, organização, compro
misso com o Reino da Justiça.
Passos e conflitos. Profecia no con

flito.
Conflitos com o Estado autoritário. 

Conflitos pela manipulação insuportá
vel das classes dominantes, que, des
de sempre têm medo de pobres, de 
cheiro telúrico.
Conflitos com aqueles que viram 

nessa forma popular (bíblica, fontal, de 
raiz) de se agregar, de se alimentar, de 
autogovernar-se... uma ameaça ao po
der constituído. (E não é para menos!). 
Essa forma tão familiar de apropriação 
da Bíblia, de ler, interpretar, ligar com 
a vida. Essa "mania" de denunciar, 
desmascarar, se apoderar da seiva vi
tal. Essa ousadia de re-editar a faça
nha de romper com "o antro da escravi
dão" do Egito, de travessia, de busca 
da terra prometida.
Onde houve tentativa de construir o 

novo, as CEBs representaram espaço 
de educação e vivência da fé evangéli
ca. Momento de articulação das bem- 
aventuranças e celebração da vida. An
tenas esticadas para os Sinais dos 
Tempos, para os projetos de vida. Bus
ca das raízes históricas. Reconstrução 
da identidade. Dignidade dos oprimi
dos. Lucidez frente aos projetos "glo
bais" —  Simpatia pelo mundo moder

no. Exercício de convívio ecumênico. 
Coragem e destemor na luta peta justi
ça.
Até onde andamos como Igrejas?
Chegamos aonde não queríamos?
Andamos demais? Quantas CEBs 

existem? Com que garra resistem?
Têm capacidade de multiplicação? 

Como garantir o avanço num momento 
de cansaço institucional?
Vivemos um tempo de novas tarefas. 

Desconhecidas?
O que importa mais nesse momen

to?
Abrir o leque sobre os acontecimen

tos. Escutar a história.
Acolher as intuições mais férteis. 

Recolher os testemunhos coletivos e 
individuais de fé, de luta, de caminha
das significativas, das histórias de 
sangue derramado. Sistematizar as ex
periências, devolvê-las aos legítimos 
atores dessa empreitada. A nível local. 
A nível continental.
Acreditar que ó espírito de Medellin 

e Puebla ainda sopram sobre as velas 
da libertação. E acreditar mais na mis
são do que na conservação. Na oração 
e no compromisso cotidiano pela 
transformação...
...Que o desafio para as Comunida

des, para os animadores, os agentes, 
os militantes, continua sendo este: 
permanecer "colados" ao rio fecundo

do movimento histórico, convivendo e 
a serviço, para discernir o caminho fu
turo.
...Que nesse momento é fundamen

tal não abrir mão do trabalho miúdo, de 
multiplicação dos pequenos grupos, 
de avaliar, de articular.
...Que a dimensão política da fé e a 

participação na transformação da so
ciedade injusta representam um desa
fio permanente.
...Que as antenas devem captar e de

nunciar o populismo sofisticado da 
classe que domina os pobres.
...Que devemos ficar de olho na prá

tica dos poderosos e não nos discur
sos "recauchutados".
...Que o cansaço não justifica ne

nhuma forma de traição e infidelidade 
à causa dos que produzem e recebem 
somente migalhas do sistema, como 
se fossem mendigos eternamente (ha
ja vista a Reforma Agrária, a Consti
tuinte, os programas governamentais, 
os "projetos 2001", o pacote econô
mico).
...Que o ecumenismo de base deve 

avançar.
...Que a dimensão missionária da 

caminhada é a fonte principal de reno
vação e de inspiração para um projeto 
mais ousado de Igreja.
...Que a leitura da Palavra de Deus, 

na ótica das classes populares, tem 
que dar passos mais vigorosos.
...Que a consciência latino-america

na, a militância na comunidade e no 
movimento popular, são ingredientes 
indispensáveis para uma retomada do 
projeto de transformação das estrutu
ras iníquas da América Latina.
...Que a mística, a realimentação 

das motivações é tarefa inadiável.
...Que o testemunho dos mártires é 

a memória profética da caminhada.
San Oscar de América repete aos ou

vidos das Igrejas: "é um orgulho mistu
rar o nosso sangue com o sangue do 
Povo".
João Diego, índio de Guadalupe, em

pobrecido e humilhado, caminha no 
coração das comunidades populares.
Quem pagou mais? Como seguir an

dando?
O que importa é fazer a companhei

ra, o companheiro, ter vida. Ou não?
O que vale é a entrega.
Felicidade verdadeira é zelar pela 

qualidade da vida coletiva.
Padroeiros de nossa fragilidade, 

olhem pelo nosso futuro!

Francisco Moser é sacerdote católico e as
sessor de CEBs na periferia de São Paulo.
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CEBs: atguns 
pontos a aprofundar

Dermi Azevedo

^consideradas como a experiência 
^m a is  significativa na Igreja latino- 
americana, desde o Concílio Vaticano 
2P, e como a matriz onde se gestou a 
teologia da libertação, as Comunida
des Eclesiais de Base preparam-se pa
ra realizar, no próximo mês, seu sexto 
encontro intereclesial na cidade-santu
ário de Trindade, perto de Goiânia, 
Goiás. Neste momento, quando os 
agentes pastorais e militantes de 
CEBs preparam-se para uma verdadei
ra peregrinação até esse evento, que 
terminará com a romaria da terra, é im
portante destacar o significado das

CEBs como "um novo jeito de ser Igre
ja", na rica expressão popular e tam
bém alguns limites dessa experiência. 
Nosso ponto de partida é o de que 
qualquer experiência precisa estar 
sendo sempre pensada e repensada, à 
luz da prática transformadora, para 
que possa avançar sempre mais.

CONSTRUÍDAS NA LUTA

Em termos de avanços, é inegável 
que as Comunidades de Base não sur
giram como criação teórica, como uma 
elaboração de cima para baixo, um 
projeto imposto. Nasceram de baixo 
para cima, dentro de um processo que 
une fé e política, dentro da luta de to

dos os setores do povo para afirmar 
seus direitos, seu lugar e sua palavra, 
numa sociedade profundamente mar
cada pela dominação. Elas já surgiram 
afirmando a dimensão essencialmente 
libertadora do ser cristão, com tudo o 
que isso significa de partilha, divisão 
de tarefas, serviço, redefinição do mo
do tradicional de presença da Igreja na 
realidade.

BANHADAS PELO MARTÍRIO

Foram, também, avançando, em to
dos esses anos, a partir da impressio
nante realidade de sofrimento e martí
rio da grande maioria de nosso povo. 
Um sofrimento multiforme que vai da
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falta de condições mínimas para a so
brevivência e para a vida, até o derra
mamento de sangue, no permanente 
genocídio da fome, da doença, do de
semprego, da violência de toda ordem, 
do racismo, da eliminação de lideran
ças que se tornam incômodas para o 
sistema opressor como ocorreu recen
temente com o padre Josino Moraes 
Tavares.Falar de CEBs, no Brasil e na 
América Latina, é, portanto, falar de 
martírio.

PONTOS A APROFUNDAR

Se, de um lado, existe essa realida
de essencial de lutas e martírios dos 
CEBs —  que constitui seus alicerces 
— , há, de outro, vários pontos a apro
fundar, a partir do que se revela pela 
própria prática. Com base nos depoi
mentos ouvidos na reunião preparató
ria do sexto encontro, em abril passa
do, e também nas entrevistas com bis
pos, assessores, agentes pastorais —  
e companheiros da base — , podemos 
resumir esses pontos nos seguintes: 
relação entre uma experiência demo
crática, de serviço e uma realidade 
eclesiástica fortemente hierarquizada, 
muitas vezes autoritária; a dimensão 
ecumênica da experiência; a questão 
da participação dos militantes; a for
mação política; o tema da coordena
ção, da direção e da articulação nas

CEBs; o acesso dos leigos e religiosos 
não ordenados aos ministérios sacra
mentais, dentro das comunidades; o 
papel dos assessores, agentes pasto
rais e bispos na dinâmica de trabalho 
das CEBs.
Quanto ao primeiro ponto (experiên

cia democrática dentro de uma estru
tura hierarquizada e verticalista), há 
consenso, entre as pessoas ouvidas, 
de que o novo jeito de ser Igreja exige 
um novo tipo de bispo, sacerdote, reli
gioso ou religiosa, agente pastoral. Re
quer um novo jeito de ser leigo, mais 
consciente do sacerdócio comum a to
dos os seguidores de Cristo. Do autori
tarismo ao espírito de serviço. Da auto
ridade imposta pela função na Igreja 
ao exercício do poder legitimado pelo 
compartilhar da luta e pela vontade co
munitária.
A perspectiva ecumênica nas CEBs 

é dupla: de um lado, a constatação de 
que, na base, os cristãos de várias de
nominações unem-se em torno de lu
tas comuns e reencontram, na prática, 
o essencial do ser cristão hoje; de ou
tro, a verificação de que, a nivel oficial, 
a caminhada ecumênica é mais dura. 
Ainda se enfatiza muito o aspecto con
fessional das CEBs, embora haja visí
veis avanços, como a decisão de abrir 
espaço pleno e decisório para repre
sentantes evangélicos, no próximo en

contro.Um novo jeito de ser Igreja (ba
seado na permanente novidade das pri
meiras comunidades cristãs) é um fe
nômeno que ultrapassa os limites con
fessionais.
Algo precisa, também, ser feito para 

ampliar a participação dos que perten
cem às várias CEBs. Sem generaliza
ção (algo impossível pela diversidade 
dessas Comunidades), os sociólogos 
que as estudam verificam uma propor
ção muito grande de não participantes. 
E preciso, igualmente, refletir sobre a 
presença dos jovens nas CEBs, seja 
porque, muitas vezes, são limitacjos a 
tarefas secundárias,, seja porque não 
encontram muito espaço para dialogar 
com os mais velhos, como lembra o so
ciólogo Pedro Ribeiro de Oliveira.
A formação política nas CEBs é ou

tra tarefa urgente, como destaca frei 
Betto. Essa arte nobilíssima, na ex
pressão de Paulo 6.°, tem exigências 
próprias que precisam ser estudadas, 
de modo permanente, por todos os mi
litantes cristãos. E preciso reduzir o 
ativismo e reservar momentos para es
tudo de temas políticos propriamente 
ditos. As CEBs precisam, também, aju
dar a definir um espaço de reflexão pa
ra aqueles cristãos que, a partir das 
Comunidades, deram um passo adian
te e assumiram tarefas políticas nos 
partidos, sindicatos e outras associa
ções.
Quanto à articulação e direção, há 

dois aspectos: sendo um jeito novo de 
ser Igreja, as CEBs estão por toda par
te, no tecido eclesial. Mas parece insu
ficiente afirmar que sua direção é a 
mesma da Igreja como se apresenta 
tradicionalmente. É preciso encontrar 
um novo tipo de governo na Igreja que 
seja mais colegiado, mais aberto à voz 
e ao voto dos leigos. As CEBs precisa
riam de uma presença mais articulada 
e mais organizada no conjunto da Igre
ja em termos de direção.
Por outra parte, é preciso aprofundar 

o tema do exercício de ministérios pas
torais e sacramentais nas CEBs, des- 
clericalizando um pouco mais essas 
tarefas ligadas ao culto.
Por último, quanto aos assessores e 

agentes, sentimos a realidade de duas 
maneiras: o papel e o trabalho deles 
são essenciais para o avanço das 
CEBs, mas eles precisam retomar sem
pre o espírito inicial de não conduzi
rem a reflexão, sem basismo e sem di- 
rigismo.
Em síntese, há muito o que aprofun

dar nesta experiência nascida nas lu
tas do povo e marcada pela realidade 
do martírio, vivido sempre na perspec
tiva do "novo céu e da nova terra".
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Desafios dos pentecostais 
às igrejas evangéiicas tradicionais

Antonio Gouvêa Mendonça

a  partir da década de 50, com inten- 
sidade maior ou menor, as igrejas 

evangélicas tradicionais têm sido de
safiadas pelo movimento pentecostal. 
As expressões religiosas que foram, 
ao iongo do tempo, sendo classifica
das como pentecostais apresentam 
para os estudiosos duas característi
cas essenciais: uma sociológica, co
mo decorrência da inadequação das 
igrejas tradicionais para acomodar em 
seu seio classes sociais diferentes, e 
outra religiosa, em virtude do desajus
te entre a mensagem e a prática e as 
necessidades religiosas dos grupos 
populares dentro das congregações. 
Embora ambas as causas sejam apa
rentemente redutíveis entre si, a pri
meira delas está diretamente ligada à 
questão do poder dentro das congrega
ções, e a segunda à satisfação de ca
rências de toda ordem, principalmente 
sociais, e que são resolvidas pela via 
religiosa.
Ao longo destes trinta anos, o confli

to dessas duas tendências dentro das 
congregações protestantes tradicio
nais tem sido resolvido dentro dos lim i
tes do poder religioso local ou nacio
nal. Os insatisfeitos foram saindo e se 
espalhando pelas diversas igrejas pen
tecostais já existentes ou formando 
igrejas novas quando possuíam algu
ma liderança na igreja de origem. As 
igrejas tradicionais sofreram grandes 
perdas ao passo que as pentecostais 
aumentaram muito em tamanho e em 
número. O que aconteceu de fato foi 
uma espécie de nova Reforma, obser
vadas as circunstâncias diferentes. 
Neste caso, não se pode deixar de con
siderar que os grupos insatisfeitos 
quase nunca quiseram sair de suas 
igrejas, mas sempre se esforçaram por 
produzir nelas reformas que lhes ofere
cessem espaço social e religioso. A 
tendência dogmática e uniformista 
das igrejas protestantes em geral e a 
necessidade de preservação da identi
dade, característica dos grupos minori
tários, como é o caso das igrejas brasi-

A irrupção do sagrado no talar com  Deus

leiras, acabaram expulsando ou for
çando os insatisfeitos a sair.
Hoje, os pentecostais são milhões 

no Brasil. Constituem um ineludível 
confronto para as igrejas evangélicas 
tradicionais que, todavia, parecem 
desconhecer o desafio que eles repre
sentam para elas. Já é tempo de se 
examinar, sem preconceitos, as cau
sas desse confronto. As causas resi
dem em questões de grande alcance 
sociológico e teológico que precisam 
ser ponderadas com atenção e minú
cia. Algumas delas são bastante evi
dentes e outras não. Vou sumariar al
gumas delas sem aprofundá-las, so
mente como ponto de partida para con
sideração por parte das igrejas tradi
cionais.

UMA NOVA FORMA 
DE CULTO: FALAR COM DEUS 

E NÃO SOBRE DEUS

Aparentemente esta questão não 
vem à tona à primeira vista. Talvez nem 
as pessoas envolvidas tojnem cons
ciência da virada radical que ela repre
senta sob o ponto de vista do culto. 
Mas, empiricamente, está em jogo a 
questão da liberdade. Quando o culto 
se situa no plano de um colóquio a res

peito de Deus, porque mesmo nas ora
ções o real interlocutor são as pessoas 
presentes, como acontece nas igrejas 
evangélicas tradicionais, Deus, como 
pessoa de quem se fala, está ausente. 
Os discursos são elaborados e os ges
tos contidos. No culto pentecostal, 
embora haja os momentos exortativos 
e pedagógicos, pode acontecer uma ir
rupção do sagrado, de Deus, no seio da 
congregação, quando as palavras e 
gestos adquirem uma amplitude de li
berdade tal que chegam à alegria e à 
sensação de triunfo sobre todos os 
obstáculos da vida. Há verdadeiras epi
fanias no culto pentecostal.

RECUPERAÇÃO SIMBÓLICA: 
UMA RELIGIÃO 

VERSUS RACIONALIDADE
Esta questão está ligada à anterior 

porque tem a ver com o racionalidade 
do culto evangélico tradicionale anão- 
racionalidade do culto pentecostal. O 
ponto aqui, porém, reside na questão 
da verdade. No culto protestante tradi
cional, as palavras em si não têm valor 
algum, não são verdades, mas chegam 
a ela pela elaboração lógica do discur
so. A verdade está no limite de uma 
boa demonstração porque as pessoas 
precisam ser "convencidas" a respeito
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das coisas da religião. No culto pente- 
costal, o arranjo do discurso não é lógi
co, mas mágico, não no sentido co
mum do termo, mas no sentido de que 
as palavras por si mesmas têm poder. 
Assim, o discurso não é elaborado mas 
repetitivo. Não se procura o entender, 
mas o sentir.

DISTRIBUIÇÃO DE DONS: 
PARTICIPAÇÃO MAIOR 

DOS MINISTÉRIOS PÉLA 
CONGREGAÇÃO

A distribuição dos carismas signifi
ca a distribuição do poder. Talvez seja 
este um dos principais fatores da atra
ção que o pentecostalismo exerce so
bre as pessoas simples. Ao menos 
teoricamente, qualquer pessoa pode 
exercer o poder nas igrejas pentecos- 
tais na medida em que recebem este 
ou aquele dom do Espírito. Mesmo que 
não ascendam aos postos de liderança 
são reconhecidas e cercadas de prestí
gio no seio da congregação.

COMUNIDADES DO ESPÍRITO 
AO INVÉS DE 

COMUNIDADES DO SABER

As igrejas evangélicas tradicionais 
desenvolveram ao longo do tempo uma 
forte tradição do saber. As pessoas 
são levadas a estudar e a saber mais e 
mais coisas a respeito de Deus. A re
produção desse saber está a cargo de 
duas instâncias: o púlpito e a escola 
dominical, sendo que esta talvez seja a 
mais poderosa delas. Embora muitos 
chamem a este saber de experiência, 
trata-se de fato da codificação de prin
cípios racionalmente demonstrados. 
Como o saber não está-sujeito a lim i
tes, as pessoas ficam na escola domi
nical a vida inteira. Nas igrejas pente- 
costais, embora haja um saber empíri
co compartilhado por toda a congrega
ção pela via dos testemunhos públicos 
durante o culto, o campo está sempre 
aberto para a "novum" que advém pela 
ação do Espírito. Esta abertura para o 
"novum", esta expectativa do "novum" 
é que faz do culto pentecostal uma 
atração. Como não se sabe o que vai 
acontecer, reina a liberdade e a alegria 
da novidade. O reino do Espírito é o rei
no da liberdade. Novamente o proble
ma gira em torno da questão das re
gras, da contenção, da inibição, da au
sência de liberdade. No culto evangéli- g 
co tradicional tudo está previsto, sendo ^ 
a verdade uma questão de demonstra- ^ 
ção. No culto pentecostal, pela ação ° 
imprevisível do Espírito, a verdade está ̂  
para vir através dos eventos testemu- z 
nhados e visíveis. A verdade é factual e ^ 
não demonstrativa. Em suma, as igre

jas tradicionais são comunidades do 
saber, ao passo que as pentecostais 
são comunidades do Espírito.

UMA FÉ VOLTADA 
PARA O COTIDIANO

As igrejas evangélicas tradicionais 
têm origem agrária. Mesmo as que co
meçaram nas cidades foram compos
tas pela maioria de pessoas provindas 
do meio rural. Como as pessoas do 
campo estão sujeitas, nas suas ativi
dades, à forças imprevisíveis e incon- 
troláveis da natureza, sua prática reli
giosa está voltada para poderes dis
tantes e até certo ponto abstratos (no- 
te-se que estou falando de protestan
tes). Só em momentos de calamidades 
é que a prática retigtosa se torna obje
tiva. Com a urbanização e crescimento 
das cidades e a migração de pessoas 
do campo para a cidade, as congrega
ções evangélicas urbanas cresceram 
mas foram incapazes de reorganizar a 
sua prática religiosa em torno da reali
dade nova e das necessidades emer
gentes, necessidades estas mais de
pendentes da ação humana do que das 
forças da natureza. A inadequação da 
mensagem e da consequente prática 
religiosa fez com que a mensagem se 
tornasse neutra e exclusivamente mo
ralista. As igrejas pentecostais, no en
tanto, tipicamente urbanas, embora de 
matrizes protestantes tradicionais, 
surgiram exatamente em torno das ne 
cessidades emergentes de ajustamen
to social e satisfação de demandas pe
la via religiosa. Assim, a fé pentecostal 
não caminha essencialmente na dire
ção da salvação pela via ética, mas na 
solução dos problemas do cotidiano 
pela fé em Deus. A solução dos proble
mas do cotidiano constitui, na realida
de, a salvação pentecostal. Novamen
te vem à tona a questão do empírico e

do abstrato. Uma religião empírica, a 
pentecostal, em confronto com uma re
ligião abstrata, a evangélica tradicio
nal.
Pode ser um tanto duro para os pro

testantes tradicionais reconhecer este 
confronto. Não é de admirar porque em 
toda a história da igreja os inovadores 
foram chamados heréticos. Não se es
pera que as igrejas tradicionais ope
rem reformas estruturais para imitar 
os pentecostais, mas que considerem 
as questões levantadas, assim como 
outras que possam ser aduzidas, como 
um desafio de vida para a sua própria 
sobrevivência.
Quando as pessoas pertencentes às 

igrejas tradicionais começam a ter 
uma relação conflituosa com suas 
congregações, geralmente se queixam 
da falta de espiritualidade, do munda- 
nismo e ausência de liberdade e igual
dade no interior da comunidade. Na 
realidade, o que estão querendo dizer é 
que a comunidade está voltada para 
objetivos e necessidades que não são 
as suas, mas de outra classe de pes
soas, exatamente aquelas que detêm o 
poder religioso em suas mãos. Aí resi^ 
de todo o peso do desafio: como ajus
tar a prática religiosa assim como a 
sua mensagem à satisfação de todas 
as pessoas. Uma revisão corajosa das 
necessidades humanas do nosso tem
po e a adequação teológica a essas ne
cessidades, tendo em vista a maneira 
como os pentecostais resolvem cristã
mente essas questões poderão consti
tuir a única via de plausibilidade para o 
desempenho eficaz das igrejas evan
gélicas tradicionais.

Antônio Gouvêa Mendonça é pastor da Igre- 
ja Presbiteriana Independente e professor 
do Curso Ecumênico de Pós-Graduação em 
Ciências da Religião do IMS.

A tá pentescostai busca a solução dos probiemas cotidianos.
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A quem pertence a teotogia da Hbertaçâo ?
Julio de Santa Ana

A teologia da libertação continua 
sendo notícia. A partir da primeira 

Instructio emitida pela Sagrada Con
gregação para a Doutrina da Fé, da 
Santa Sé da Igreja Católica Romana, 
os principais órgãos de imprensa de 
todo o mundo ocuparam-se dela. O 
"colóquio" realizado na sede dessa 
mesma Sagrada Congregação entre os 
responsáveis por ela e frei Leonardo 
Boff, em 7 de setembro de 1984, avivou 
o interesse mundial por esse tipo de 
teologia. A polêmica foi viva. Frei Leo
nardo foi submetido a um silêncio "ob
sequioso" por quase um ano. Enquanto 
isso, foi preparado outro documento, 
divulgado recentemente. Através dele,

a teologia da libertação adquire paten
te de sã doutrina para a Igreja Católica 
Romana. Uma alegria pascal encheu 
os corações de muitos, quando se sou
be, no último Domingo da Ressurrei
ção, que o silêncio de frei Leonardo ha
via terminado. Antes, as investidas 
contra o padre Gustavo Gutiérrez, já ti
nham perdido força.

Em março deste ano, representantes 
da CNBB, continuando as visitas ad ti- 
mina do episcopado brasileiro à Santa 
Sé, reuniram-se com altos membros da 
cúria vaticana, durante vários dias. O 
próprio Papa João Paulo 2? participou 
nessas conversações. No decorrer des
se período, a teologia da libertação foi 
debatida. A coleção "Libertação e Teo

logia", recentemente publicada pelas 
Editoras Vozes, do Brasil e Paulinas, 
de Buenos Aires e Madrid, foi, com cer
teza, discutida nessa oportunidade. 
Paralelamente, esperava-se a prometi
da segunda instructio da Sagrada Con
gregação para a Doutrina da Fé. Ela foi 
publicada em Roma, em 22 de março 
passado. Logo depois da Páscoa, du
rante a última assembléia ordinária da 
CNBB, o Papa João Paulo 2? fez che
gar uma carta aos bispos do Brasil em 
que caracteriza a teologia da liberta
ção como "útil, positiva e necessária". 
Em declarações à imprensa durante a 
assembléia, d. Moacyr Grecchi —  que 
participou nas conversações da CNBB 
com os responsáveis pela Santa Sé, 
em março passado —  afirmou, segun
do as versões divulgadas pelos jornais, 
que a CNBB é considerada pelo Papa 
como a orientadora e a salvaguarda da 
teologia da libertação.

Significativo o destino dessa teolo
gia que gera reações furiosas entre 
aqueles que estão em círculos próxi
mos aos do presidente Reagan nos Es
tados Unidos, que motiva a impressão 
de muitos folhetos —  com tiragens de 
milhões de exemplares e dirigidos con
tra ela; que chama a atenção de esta
distas como Fidel Castro (cf. o livro de 
frei Betto: Fide) e a Retigião) e que qua
se chegou a ser colocada entre as coi
sas perigosas para a fé, mas que, ago
ra, recebe tanta atenção positiva!

De quem é a teoíogia da libertação?
Os últimos documentos da igreja Cató
lica Romana e as declarações dos bis
pos brasileiros por ocasião da assem
bléia da CNBB, em abril passado, per
mitem chegar a pensar que, neste mo
mento, a Igreja Católica Romana con
sidera a libertação e a teologia que a 
acompanha como algo que precisa fiJutio: "a teologia tta libertação não é uma teologia confessional".
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car sob seu discernimento e análise 
(tnstruçáo sobre a Liberdade Cristã e a 
Libertação, p. 65 e 70). Sem chegar a 
dizer que a teologia da libertação lhe é 
própria, a Igreja Católica Romana pas
sa, quase de maneira imperceptível, a 
considerá-la como algo que correspon
de à sua tutela. Isto é algo que merece 
uma cuidadosa consideração.

Sem dúvida, a teologia é algo que se 
concretiza no marco da comunidade 
cristã. Sem uma prática da fé —  que 
precisa ser refletida e verificada, escla
recida e comprovada —  não pode ha
ver teologia. Nesse sentido, a teologia 
surge no contexto da ecciesia, a as
sembléia e comunidade de crentes que 
vivem a comunhão (koinonía) de uma 
fé comum em Jesus Cristo considera
do Senhor, Salvador e Libertador. Con
tudo, a teologia não é a mesma em to
dos os tempos: houve épocas em que o 
desafio islâmico, informado pelas 
idéias aristotélicas, promoveu uma re
novação teológica que, através de Al
berto Magno e Tomás de Aquino, deu 
um novo rumo à teologia durante os úl
timos séculos da Idade Média: do 
agostinianismo, passou-se ao tomis- 
mo, da subjetividade à racionalidade. 
Isto era necessário para responder ao 
desafio dos tempos. Coisas semelhan
tes e parecidas repetiram-se muitas ve
zes. A reflexão teológica; desenvolvida 
em meio à comunidade de crentes, não 
pode separar-se da evolução histórica 
e, sobretudo, daquetes que são os 
seus principais atores. Ou seja, a teo
logia tem uma relação estreita com es
ses atores. Sem ser de sua proprieda
de, ela nasce e se desenvolve em es
treita relação com eles.

Gustavo Gutiérrez, considerado co
mo mentor dos teólogos da libertação, 
escreveu em 1973: "Há anos, um cres
cente número de cristãos participa 
nesse processo revolucionário e, atra
vés dele, no descobrimento do mundo 
dos explorados do continente. Este 
compromisso constitui o fato maior da 
vida da comunidade cristã latino-ame
ricana. E dá lugar a uma nova maneira 
de ser homem e crente, de viver e pen
sar a fé, de ser convocado como 'ec
ciesia'. Esse compromisso enfatiza 
uma linha divisória entre duas expe
riências, dois tempos, dois mundos, 
duas linguagens na América Latina e, 
por conseguinte, na Igreja (...) (Através 
dessa participação) vai sendo feito um 
caminho cuja novidade radical para 
uma reflexão teológica e para a cele
bração da fé, em comunidade, só se re
velou paulatinamente. Trata-se de uma 
inteligência e de uma celebração da fé,

feita a partir da práxis libertadora com 
a qual os homens da América Latina 
estão construindo uma ordem social 
diferente e uma nova maneira de ser 
homens " (Signos de Liberación, CEP, 
Lima, 1973, pp. 13-14).

Podem-se juntar, a esse texto, mui
tos outros mais, não somente de Gus
tavo Gutiérrez, mas de muitos outros 
teólogos. Eles convergem para a afir
mação, em primeiro lugar.de que a teo
logia da libertação, desenvolvida na 
América Latina, foi surgindo no con
texto de uma prática social libertadora 
em que cristãos de diferentes denomi
nações decidiram participar. Tal práxis 
de libertação não é exclusiva dos cris
tãos, nem, tampouco, em primeiro lu
gar, dos cristãos. É o resultado da de
cisão daqueles que, diante do sofri
mento causado por tanta opressão e 
injustiça sobre o povo latino-america
no, decidiram dizer "basta!" e procura
ram mudar a situação. Isto é, a práxis 
da libertação surge do povo latino- 
americano, das organizações e movi
mentos populares que existem em seu 
seio, em algumas das quais há cris
tãos contados entre os militantes.

Em segundo iugar, de forma conco
mitante, isto levou muitos cristãos ao 
descobrimento do mundo do outro, da
quele que está à margem, dos pobres e 
deserdados. É verdade que sempre 
houve, nas comunidades cristãs dessa 
parte do mundo, pessoas sensíveis à 
essa realidade do explorado, do índio e 
do negro massacrados pelos adminis
tradores e beneficiários da injustiça 
colonial e da ordem capitalista. A com
paixão pelo sofredor foi o motor para 
sua ação. A novidade dos últimos quin
ze anos (e que está claramente presen

te na teologia da libertação) consiste 
em que —  em muitos cristãos latino- 
americanos —  existe hoje a consciên
cia de que "a pobreza do pobre não é 
um apelo a uma ação generosa que a 
alivie, mas a exigência da construção 
de uma ordem social distinta" (Gustavo 
Gutiérrez: Signos de Liberación, p. 18).

O outro: índio oprimido, negro expto- 
rado, mulher desprezada, camponês 
ou proletário que sofrem a injustiça, 
desempregados e abandonados, susci
tam, por um lado, a rebeldia diante da 
"desordem reinante", cheia de morte e 
de dor. Mas, por outra parte, motivam a 
busca de uma nova realidade social: 
Esta, certamente, não é igual, nem se
rá igual ao Reino de Deus. Contudo, 
para o cristão que se lança nessa bus
ca, esse objetivo pelo qual luta é sinal 
do Reino, semente de mundo novo. Por 
isso mesmo, Gustavo Gutiérrez, nesse 
trabalho que estamos citando, afirma, 
nalgumas páginas mais adiante:
"Uma reflexão teológica no contexto 

da libertação parte da percepção de. 
que esse contexto obriga-nos a repen
sar radicalmente nosso ser cristão e 
nosso ser como Igreja. Esta reflexão 
sobre a Palavra aceita na fé, apelará às 
diferentes expressões da razão huma
na contemporânea, às ciências huma
nas, além da filosofia. Mas sobretudo 
referir-se-á à práxis histórica, de uma 
maneira nova. Isto destaca sua dife
rença diante de toda tentativa de ma- 
quilar com "preocupação social" ou 
com vocabulário de "libertação" ve
lhas posturas pastorais e teológicas. 
Atitudes fáceis e uma certa moda, le
varam alguns, com efeito, a falar da 
mesma coisa, acrescentando-lhe o ad
jetivo "libertador" e vendendo, assim, 
uma mercadoria que começava a ser 
armazenada. Outra tentativa seme
lhante é a de interpretar, numa linha 
"espiritualista" (já que não é espiri
tual, com um sentido mais profundo) 
tudo o que se refere à libertação de 
Cristo. Desse modo, retira-se toda sua 
carga humana e histórica e pode ser 
aceito pelo sistema político e eclesiás
tico na medida em que não questiona 
nada, na medida em que o "outro" des
se sistema não se faz presente e em 
que se continua como "fam ília". Mas, 
como já dissemos, o que aqui entende
mos como teoiogia da libertação su
põe uma relação direta e precisa com a 
práxis histórica. E essa práxis históri
ca é uma práxis libertadora. É uma 
identificação com os homens, com as 
raças, com as classes sociais que so
frem a miséria e a exploração, identifi
cação com seus interesses e com suas 
lutas. É uma inserção no processo polí-

tempo e presença * junho/86 * 23



tico revoiucionário, para, a partir daí, 
viver e anunciar o amor gratuito e iiber- 
tador de Cristo. Amor que vai até à pró
pria raiz da expioração e da injustiça: a 
ruptura da amizade com Deus e com os 
homens. Amor que permite aos ho 
mens reconhecerem-se tiihos do Pai e 
irmãos entre si". (Gustavo Gutiérrez: 
Signos de Liberación; p. 30. A ênfase é 
minha).
Foi precisamente esta descoberta 

do outro, do pobre, que levou a essa 
nova consciência eciesial entre os 
cristãos, a essa nova experiência da fé 
que iogo foi articulada através da teo
logia da libertação. Se esta "teologia 
da libertação" pertence a alguém, 
pertence a quem descobriu o desafio 
desse outro. Isto quer dizer que tam
bém pertence ao outro. Não foi por 
acaso que essas linhas de convergên
cia teológica começaram a ocorrer, ao 
mesmo tempo, entre católicos e evan
gélicos. Ambos refletiam uma expe
riência semelhante: a irrupção do po
bre na história da América Latina. O 
próprio Gustavo Gutiérrez, juntamente 
com Rubem Alves, encontraram-se, pe
la primeira vez, numa consulta ecumê
nica celebrada em Cartigny, perto de 
Genebra, em novembro de 1969. E, sem 
que tivessem tido antes relacionamen
to de amizade nem de correspondên
cia, sintonizaram plenamente seus 
pontos de vista, nessa ocasião. De fa
to, ambos estavam apresentando um 
discurso que não era exclusivo deles. 
Nem tampouco era exclusivo da comu
nidade cristã. Era o discurso que, em 
"sons indizíveis", era proclamado 
pelos oprimidos da América Latina: os 
teólogos tiveram o alto valor de colocá- 
lo em palavras, a partir da perspectiva 
da fé.
Isto me leva à terceira afirmação: a 

teologia da libertação não é uma teolo
gia confessional. Com efeito, não há 
uma libertação que possa chamar-se 
"católica", nem "evangélica", nem "or
todoxa". Como não pode haver uma li
bertação "presbiteriana" ou "metodis
ta" ou "batista". A libertação que Deus 
dá aos homens e mulheres em sua li
bertação, e como a dá gratuitamente, 
é a libertação de todos os que vivem na 
opressão. E é libertação para todos. 
Neste sentido, a libertação é ecumêni
ca, universal. A obra de Deus não tem 
limites, nem pode conhecer fronteiras 
confessionais. Portanto, não corres
ponde a nenhuma confissão, a nenhu
ma denominação, nem sequer à que 
tem mais membros em todo o mundo 
habitado (a oikoumene) tentar apro- 
priar-se da libertação e da teologia que 
vai sendo desenvolvida no contexto 
dessa práxis.

Falando teologicamente, se há al
guém que é o sujeito e o tutor da teolo
gia da libertação, trata-se do Espírito 
Santo. Esta não é uma resposta "espi
ritualista". São Paulo diz: "Onde está o 
Espírito do Senhor, aí há liberdade". 
Com efeito, onde há homens e mulhe
res que lutam contra a opressão e a in
justiça, aí há liberdade. Onde há quem 
se oponha à agressão prepotente do 
imperialismo, como é o caso do povo 
da Nicarágua lutando contra o arro
gância do governo Reagan, aí há liber
dade. Onde há presos políticos que re
sistem à injustiça, à tortura, à barbárie, 
aí há liberdade. Onde o povo manifesta- 
se por estruturas sociais, políticas e 
econômicas mais abertas à sua parti
cipação e à democracia, aí há liberda
de. E onde há liberdade, aí está o Espí
rito do Senhor!
A teologia da libertação nasce nes

se contexto. É própria do solo que se 
cultiva nesse marco, onde o Espírito

manifesta-se através de movimentos 
históricos concretos. O Espírito do Se
nhor nada tem a ver com entelequias 
metafísicas, apesar de estarem bem 
tecidas, através de um apropriado ma
nejo de palavras. O Espírito do Senhor, 
como ocorreu com Jesus, com Maria, 
com os profetas, está sobre o povo.
É preciso manter a teologia da liber

tação neste nível. Ela não pode passar 
às mãos de quem não se coloca nesse 
nível. A teologia da libertação é válida 
quando é confirmada, verificada, atua
lizada pelo povo pobre e deserdado, in
dicado por Jesus Cristo como herdeiro 
de seu Reino (Lc 6,20).

(Tradução de D.A.)

Julio de Santa Ana é teólogo metodista 
uruguaio. Um dos diretores do CESEP em 
São Paulo, já exerceu várias funções no 
CMI (Conselho Mundial de Igrejas) e nou
tros organismos ecumênicos.

LANÇAMENTO

DOSS!È CONST!TU!NTE
*  A Constituinte de Í986: Construção da 
Democracia no Brasi).

*  Docum en tos do M ov im en to 
Pró-Participação Popular na Constituinte.

*  Os atores poiíticos no processo 
constituinte.

*  Constituinte e Democracia Participativa.
*  M ovim en to Constitu in te Fluminense.
*  A experiência constituinte de 
Vija V e tha - Espírito Santo.

*  Guaruthos ensina ao Brasi) como se faz 
uma Constituinte Poputar.

*  Constituinte, Constituição! E agora?
*  20 textos inéditos e uma vasta cobertura 
da jmprensa. ^ 60%?'

Faça seu pedido em cheque nominal para o 
CED! Centro Ecumênico de Documentação e informação
Av. Higienópolis, 983. CEP: 01238 —  São Paulo —  SP

ACONTECEU ESPECIAL
Trabajhadores rurais 1980......................................................................................Cz$ ]0,00
Trabalhadores urbanos Í980..................................................................................Cz$ ]0,00
Trabalhador urbano 1981........................................................................................Cz$ 10,00
Trabalhador rural 1981........................................................................................... Cz$ 10,00
Fiat 1981................................................................................................................... CzS 10,00
igrejas: D esenvolvim ento e participação poputar........................................................... Cz$ 20,00

Povos Indígenas no Brasil 83................................................................................ Cz$ 30,00
Povos Indígenas no Brasil 84................................................................................ Cz$ 35.00

Faça seu pedido através de cheque nominal para o CEDI 
(Av. Higienópoüs, 983. CEP 01238 — São Pauto — SP).
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Convocação gera! 
em pro! da Mbertação
Os irmãos Boff enviaram uma carta 
aberta ao cardeal Josef Ratzinger, 
prefeito da Sagrada Congregação para 
a Doutrina da Fé, onde discutem a 
"Instrução sobre a Liberdade e a 

Libertação ", do Vaticano. Segundo os 
teólogos, essa nova Instrução tem como 
aspecto mais importante o 
reconhecimento de Roma à Teologia da 
Libertação. Fazem também algumas 
observações criticas e destacam trechos 
que devem ser aprofundados. 
Publicamos a seguir o trecho da carta 
onde eles discutem "algumas questões 
deixadas em aberto " pelo documento 
da Sagrada Congregação, e que creem 
devam ser objeto de reflexão "dos 
agentes de pastorais e dos próprios 
cristãos".

Clodovis e Leonardo Boff

O GRITO DO OPRIMIDO: 
QUEM ESCUTARÁ

A busca da liberdade e da libertação 
nasce como resposta ao grito do opri
mido. O Deus da revelação escuta seus 
lamentos e se dispõe a libertar (Ex 
3,7-8). 0 profeta se enche de iracúndia 
sagrada e em nome de Deus anuncia e 
denuncia. A Teologia não deve apenas 
pensar e ensinar; e deve, a seu modo, 
fazer eco ao clamor que sobe ao céu, 
transmitir paixão que mobiliza para a 
ação libertadora. O documento que es
tamos analisando contém luz mas não 
produz calor. É importante anunciar a 
verdade ortodoxa, mas cumpre tam
bém evangelizar, causar entusiasmo 
pelo dom da liberdade de Cristo e moti
var um compromisso pela libertação 
junto com os oprimidos. Este aspecto 
poderia ser mais evidenciado no texto 
do cardeal.

DEUS LIBERTA DENTRO 
E FORA DA IGREJA

Jesus ressuscitado está presente na 
história de seus irmãos e irmãs. Seu 
espírito fermenta em todos os proces
sos de mudança que apontam para o 
reino da vida e da justiça. Na história

da libertação, Deus esteve sempre 
atuando; houve pecado, interesses es
cusos dos vários agentes, manipula
ção do cristianismo, mas superabun- 
dou a graça e a vitória de Deus nas vi
tórias humanas. Esta perspectiva, que 
só a fé nos pode criar, abre o espaço 
para uma leitura menos desconfiada, 
reticente, contida e pessimista da his
tória dos últimos séculos, que o docu
mento aqui e acolá deixa entrever. Sem 
dúvida a Igreja conservou e viveu o 
evangelho da liberdade e da libertação 
que Jesus e os apóstolos nos herda
ram. Mas nem sempre soube articular- 
se com a história maior dos oprimidos 
que também buscavam a vida e a liber
dade; nem sempre foi suficientemente 
livre das alianças com os poderosos 
nem vigilante face às manipulações a 
que foi submetida a religião para sal
vaguardar privilégios e impedir a atua
ção da força libertadora do Evangelho 
em favor dos oprimidos e injustamente 
reprimidos em suas lutas de liberta
ção. Pouco lemos desta evangélica 
autocrítica no documento que esta
mos analisando. A libertação hoje não

é feita contra Deus mas em nome de 
Deus. Ela não se dirige contra a Igreja 
mas com sua participação e solidarie
dade.

A VERDADE É SALVÍFICA 
PELA JUSTIÇA

É de fundamental importância que 
acolhemos a verdade de Deus como 
dom e autocomunicação do próprio 
mistério divino. A verdade nos fará li
vres (Jo 8,32). Mas não de qualquer for
ma. Aqui temos a ver com a verdade 
salvífica, aquela que modifica a nossa 
situação de injustos em justos, de soli
tários em solidários, de alienados de 
Deus em amigos de Deus. A verdade 
não liberta pelo simples fato de tomar
mos conhecimento dela, ou de anun
ciá-la por todos os meios de comunica
ção. Para conhecermos biblicamente a 
verdade de Deus temos que nos con
verter, fazer justiça e praticar o amor. 
Paulo diz que os "homens aprisiona
ram a verdade na justiça" (Rm 1,18). 
Quem pratica obras de opressão, se 
priva de conhecer a verdade que liber
ta. Para que haja o exercício da liber
dade necessitamos de condições ma-

A instrução apresenta "uma concepção exteriorista do pobre".
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teriais e culturais indispensáveis; da 
mesma forma para que a liberdade se
ja salvadora, possa ser compreendida 
e vivida, se faz necessário que se supe
re a injustiça e se acabe com as opres
sões. Esta articulação entre gratuida
de divina, verdade, liberdade e proces
so de conversão humana e social pode
ria ter sido melhor expresso do docu
mento de Roma. Tem-se a impressão 
de que a verdade salvífica age "ex ope
re operato" (automaticamente) pelo 
simples fato de existir e de ser conhe
cida pelos homens. No entanto, impor
ta criar as condições reais para que se
ja aceita e mostre sua plena eficácia. 
Caso contrário, poderá parecer uma 
verdade-fetiche e uma transcendência- 
ópio, pois ambos estão desligados da 
história.

SÓ HÁ LIBERTAÇÃO 
QUANDO OS POBRES ASSUMEM

A SUA PRÓPRIA LIBERTAÇÃO

O documento assume a opção e o 
amor preferencial pelos pobres, "mar
ca registrada" da Igreja latino-america
na. Mas possui ainda uma concepção 
exteriorista do pobre. Segundo dá a en
tender o documento, o pobre se encon
tra fora da Igreja. A Igreja faz dele "ob
jeto de um amor preferencial" e em 
função deles fez "inúmeras obras de 
beneficiência" (n. 68). Esta linguagem 
era usual trinta anos atrás, quando as 
Igrejas se mobilizaram com obras as- 
sistencialistas para os pobres e rara
mente com os pobres. Medellin e Pue- 
bla insistiram no fato de que os pobres 
são sujeitos de sua própria libertação. 
É a partir do "reverso da história" dos 
humilhados e ofendidos que se perce
be a relevância libertadora do Evange
lho. O documento nunca fala das lutas, 
dos martírios, das organizações dos 
pobres mediantes as quais buscam 
sua liberdade quase sempre negada na 
sociedade. Antes que a Igreja optasse 
pelos pobres, os pobres optaram pela 
Igreja, porque viam nela um aliado e 
um espaço de dignificação e reconhe
cimento de suas lutas. Reconhece-se o 
"$ensus fidei" e a liberdade dos peque
ninos e pobres (n. 21 e 98) mas nada se 
diz, como em Puebla (n. 1142), de seu 
potencial evangelizador e de sua capa
cidade de construir uma Igreja na ba
se, verdadeiramente uma Igreja de po
bres. Lamentavelmente os últimos 
continuam a ser considerados como 
últimos, e não, segundo o Evangelho, 
como os primeiros. Neste ponto, todos 
devemos ainda aprender muito e reco
nhecer aos pobres aquela centralidade 
que Jesus lhe conferiu (cf. Mt 25,31-46; 
Lc 6,20).

A GRANDE QUESTÃO DE HOJE:
OS POBRES E NÃO 

A CIÊNCIA E A TÉCNICA

Por fim, permitimo-nos observar que 
o estilo e o tom do documento são pou
co adequados ao tema abordado. Pre
domina o gênero doutrinário, abstrato, 
conceptualista e dedutivo. Mais que 
referir-se aos movimentos históricos 
dos oprimidos que impulsionaram pro
cessos reais de libertação, se discorre 
sobre as idéias e ideais libertários da 
cultura dominante do mundo moderno 
ocidental, mais precisamente, centro- 
europeu. As liberdades alcançadas pe
los países ricos e os avanços científi
co-técnicos significam, em grande par
te, novas formas de dominação sobre 
os países pobres, periféricos e recolo-

nizados. Deste conflito internacional 
apenas se ouve o eco em toda a primei
ra parte (cf.n. 16-17). Estamos conven
cidos de que "a nova fase da história 
da liberdade" (n.24) será marcada me
nos pela integração das capacidades 
libertadoras da ciência e da técnica do 
que pela emergência no cenário mun
dial de um novo sujeito histórico hege
mônico, os milhões e milhões de po
bres organizados; eles certamente se 
apropriarão do imenso potencial liber
tador das ciências modernas, colocan- 
do-o a serviço da vida e da eliminação 
dos seculares inimigos dos pobres co
mo a fome, a doença e a ignorância. 
Eles poderão inaugurar uma sociedade 
de paz porque assentada sobre a justi
ça e a participação de todos na comu
nhão ecumênica com o mistério de 
Deus.

Julio de Santa Atra

Pão, Vinho e 
Amizade

Faça seu pedido através de cheque nominal para o CED! 
Centro Ecumênico de Documentação e informação
Av. Higienópolis, 983 —  01238 —  São Pauto —  SP.

Meditações do conhecido teólogo 
metodista sobre a Eucaristia.
Enriquecido petas experiências 
ecumênicas e peta prática ectesiat das 
Comunidades de Base, o autor reflete 
sobre esse ponto tão centrat para a fé 
cristã. E traz à tona a riqueza de 
sentidos que a Santa Ceia possui.
Sobretudo com a emergência dos pobres 
como atores de primeiro ptano no 
desenrotar das tutas que conduzem ao 
Reino. "N a mesa há pão e vinho. Em 
torno deta há uma comunidade de amigos".

CADERNOS DO CED!
Canavieiros em greve..............................................................................................Cz! 20,00
Educação poputar: Alfabetização e Primeiras Contas........................................ Czt 20,00
Sexta Assembtéia do CMI......................................................................................Czt 20,00
Peões e garimpeiros: Terra e trabatho no Araguaia............................................ Cz$ 20,00
Roças comunitárias & outras experiências de cotetivização no campo..............Czí 20,00
Deixai vir a mim os pequeninos............................................................................. Cz! 20,00

LE\ANTAMENTO POVOS INDÍGENAS NO BRAS!L
Votum e 5 —  Javari..................... .................................................................................................Cz$ 35,00
Votum e 3 —- A m ap á/N orte  do P ará...................................................................................C z í  55,00

Faça seu pedido através de cheque nomina) para o CEDI 
(Av. Higienópoiis, 983. CEP 01238 — São Pauto — SP)
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/ n d io s

Empresas de mineração 
e terras indígenas

José Pedro Soares Martins
^ d e s tin o  dos 220 mil indígenas bra-
ijs ile iro s , sobreviventes do genocí
dio a que foram submetidos, desde o 
inicio do processo de colonização, 
quando eram cerca de de 8 milhões, foi 
definitivamente colocado em xeque, 
pelo interesse de grandes grupos eco
nômicos em explorar os minérios en
contráveis em suas áreas. Isso, com a 
complacência das autoridades fede
rais, que permitiram, apesar de impedi
mento legal, a criação, por parte da
quelas corporações, de um poderoso 
arsenal de mecanismo que lhes poten
cializam a pesquisar e mesmo explo
rar as jazidas situadas nas áreas indí
genas.
Segundo o dossiê "Empresas de Mi

neração e Terras Indígenas na Amazô
nia" fruto de pesquisa do Centro Ecu
mênico de Documentação e Informa
ção (CEDI) e da Coordenação Nacional 
dos Geólogos (Conage), existem, atual
mente, 537 alvarás de autorização de 
pesquisas e 1.732 requerimentos a res
peito, com incidência sobre 77 áreas 
indígenas e sob o controle de 74 em
presas ou grupos econômicos. A área 
total onde incidem os requerimentos e 
alvarás já deferidos é de 17.774.460,5 
hectares.

A LEI E SUA NEGAÇÃO
O interesse dos grandes grupos eco

nômicos nas áreas indígenas cresceu 
com as descobertas de jazidas pelo 
projeto Grande Carajás. A exemplo das 
terras do Carajás, grande parte das ter
ras das áreas indígenas é originária do 
chamado Período Arqueano, de idade 
superior a 2 bilhões de anos, quando

formaram-se algumas das jazidas mais 
ricas do planeta. Conforme os geólo
gos da Conage, as corporações econô
micas, especialmente aquelas de ma
triz multinacional, podem, com a tec
nologia disponivel, perfeitamente de
tectar a qualidade dos minérios encon
tráveis na Amazônia, estando aí a gê
nese do crescente interesse pelas 
áreas pertencentes aos povos índios.
A pesquisa CEDI— Conage revela 

um aumento crescente no número de 
alvarás e requerimentos a partir de 
1983, quando o presidente Figueiredo 
assinou, a 10 de novembro, o decreto- 
lei n.° 88.985, que autoriza a entrada de 
empresas de mineração em áreas indí
genas, sobretudo as empresas esta
tais federais, e também as empresas 
nacionais, embora em "casos excep
cionais". O decreto teria de ser regula
mentado pela Funai, ouvido o Departa
mento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), ligado ao Ministério das Mi
nas e Energia, o que nunca chegou a 
acontecer. Além do mais, no que se re
fere ao tipo de empresa beneficiada 
pelo deferimento dos alvarás, o dossiê 
indica um claro desrespeito ao que ele 
prevê.
De fato, 268 alvarás (50% do total) 

foram concedidas a grupos privados 
nacionais, 215 (40%) a grupos multina
cionais e "apenas" 54 (10%) a empre
sas estatais.
Entre os grupos nacionais beneficia

dos, destacam-se, com os respectivos 
números de alváras: Brumadinho (34), 
Paranapanema (33), Ceriumbrás S/A 
Min. e Metais (13) e Mineração Macaú- 
bas Ltda (13). Entre os multinacionais, 
despontam a Anglo American/Bozano

Simonsen (117) e o grupo Brascan 
Britsh Petroleum (76). Os álvaras defe
ridos a empresas estatais federais es
tão divididos entre a Companhia Vale 
do Rio Doce (26), CPRM (21) e Petro- 
brás (4), além das estaduais Codesai- 
ma (1) e Propará (1).
No dia 15 de abril, o relatório CEDI —  

Conage foi entregue em Brasília, 
aos ministros Aureliano Chaves, das 
Minas e Energia,e Ronaldo Costa Cou
to, do Interior, que prometeram criar 
uma comissão, composta por assesso
res jurídicos das respectivas pastas e 
especialistas em questões fundiárias 
da Funai, que efetuaria um levanta
mento dos alvarás liberados pelo 
DNPM, interrompendo-se os trabalhos 
em andamento nesse sentido. A comis
são que entregou o documento, inte
grada por representantes do CEDI, Co
nage, da União das Nações Indígenas 
(UNI) e da Associação Brasileira de An
tropologia, entretanto, reivindicou a 
imediata revogação dos 537 alvarás 
concedidos, a apuração das responsa
bilidades relativas à sua concessão, 
em face dos impedimentos legais exis
tentes e, ainda, a revogação do decre
to-lei n? 88.985. Com efeito, a constitu- 
cionalidade desse decreto vem sendo 
questionada, junto à Procuradoria Ge
ral da República. Nas previsões da As
sociação Nacional de Apoio ao índio 
(ANAI), em breve o procurador Sepulve- 
da Pertence deverá dar o seu parecer e, 
em seguida, o Supremo Tribunal Fede
ral procede ao sorteio do relator, que 
comunicará o posicionamento do STF.

José Pedro S. Martins é jornalista, redator 
da Agência Ecumênica de Noticias.
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O flautista mágico
i t V  a/fos e w a/fos anos afràs, do oafro /ado do war,
/  dav/a aw pa/s dt/erenfe.* e/e f/nda aw so/ cow o 
nendnw oafro. O sea so/ gosfava dc wás/ca... E gosfava 
fanfo pae, sc o povo, /d ew d a/xo, não focasse wás/cas, 
ped/ndo pae c/c acordasse, e/e conf/naava a dorw/r. /Vão 
sa/a do sea sono e o d/a não awandec/a.
Todo wando sad/a d/s/o. E era por /s/o pae, dew 

ced/ndo, an/es weswo de fowar ca/e, os acordadores do 
so/sad/aw ao a/fo da co//na, ewproc/ssãoe, de c/wa, 
o/dando o dor/zonfe, focavaw seas /nsfrawenfos. Era a; 
v/o/ões, v/o/as, v/o//nos, cavapa/ndos, //aafas, pande/ros, 
ca/cas, der/wdaas, san/onas. J4pae/a wás/ca /a afé o 
esconderpo do so/, depo/s do war; e/e acordava e sorr/a, 
/e//z, pensando pae fodos gosfavaw de/e... E, dew 
devagar/ndo, wosfrava sea rosfo verwe/do e sorr/denfe, 
na snpe/yZc/e das ondas, /á /onge, no dor/zonfe...
Qaando chegava a node e as cr/anças /aw para as 

cawas, seas pa/s pa/s /des confavaw esfór/as de oafros 
fewpos, paando o so/ //cara dorw/ndo e a no/fe parec/a 
não acadar wa/s, fado por ca/pa do espaec/wenfo.* não 
/de dav/aw /e/fo as serenafas cosfawe/ras, de 
wadragada...
/Is cr/an^as //cavaw cow wedo pae /sfo aconfecesse de 

novo, was os seas pa/s e wães as franpà/zavaw c 
garanf/aw pae, a cada wandã, os focadores sad/r/aw o 
worro, /nsfrawenfos na wão, e a wás/ca ser/a de novo 
oav/da pe/a ferra e pe/o céa. E ass/w, e/as dorw/aw, e 
sondavaw sondos /e//zes...
Eo/ daranfe a no/fe pae aconfecea.
Esfava escaro. v4s pessoas dorw/aw e sondavaw.
E/es /o raw edegando, ew s//énc/o, n/ngaéw sade de 

onde, enorwes g/ganfes verdes, cow denfes de ./erro e 
dragões aware/os cow ponfadas escawas de oaro. E 
/o raw ocapando fodos os /agares.* raas, pragas, esfradas, 
pra/as... Qaando as pessoas sa/raw cow seas 
/nsfrawenfos, ao acordar, para /azer o so/ nascer, v/raw 
pae saa ferra f/nda s/do /nvad/da. Eara onde paer pae 
o/dassew, /á esfavaw os g/ganfes e os dragões. /V/ngaéw 
se wexea. E/caraw /ã, às porfas de saas casas, 
paradsadas de wedo, sew sader o pae /ozer.Eo/ enfão 
pae aw g/ganfe verde coweeoa a /a /a r /dev/a ser o ede/e/ 
e aw esfrando dara/do wefàdco sa/a de denfro de sea 
pe/fo.'
"D e do/e ew d/anfe vocês esfão sod nossa 

profeç*ão, se odedecerew às nossas ordens. Eodas as 
/aw///as podew dorw /r franpádas".
//V/ngaéw feve coragew de d/zer pae afé apae/e 

wowenfo fodos dav/aw dorw/do franpddos e pae apae/e 
era o pr/we/ro wowenfo de /nfranpà/ddade ew saas 
v/das/.
"/Vendaw esfrando osperfardarà'', e/e conf/naoa.

"D á aw per/goso /n/w/go rondando esfe pa/s. Mo cês 
nada sadew a sea respe/fo. /Vós sadewps we/dor. É por 
/sfo pae nossa profepão é necessár/a. É aw /n/w/go 
so/erfe..."
"E apa /", d/sse aw wen/n/ndo dew da/x/ndo, para 

não ser oav/do pe/o g/ganfe. "O  pae é so/erfe? Ea nanca 
oav/ esfa pa/avra..."
O pa/ //coa we/o se/n /e/fo, was não pode escapar.*
"E  new ea, w e a ///d o ..."

' ' /4 nda sewpre escond/do, e paando aparece é fão 
don/fo pae fodos o awaw. É wa/fo per/goso awar as 
co/sas don/fas", conf/naoa o g/ganfe. "E o r /sfo esfawos 
apa/, para pae vocês aprendaw a awar as co/sas cerfas".
Era awa voz de da/xo pro/ando, grave, grossa,

/a/nndo de /o rw a paasada, sew f/fadear, /azendo as 
pa/avras waredar, voz de paew few a cerfeza de sader 
fado.*
" / t de/eza é enganadora", e/e conf/naoa. "/Vós /de 

ens/narewos o pae se deve awar. O /n/w/go é enganador 
cowo a de/eza. O /n/w/go é de/o. /t de/eza é o /n/w/go.
O sea nowe é Sondo. Eor /sfo, de do/e ew d/anfe, os 
sondos esfão pro/d/dos. E cowo os sondos gosfaw de 
aparecer ao ewda/o da wás/ca, a wás/ca fawdéw esfá 
pro/d /da".
/ t / aw garofo cr/oa coragew.*
"Se a wás/ca va/ ser pro/d/da, paew é pae va/ /azer o 

so/ nascer?" e/e perganfoa.
"/Vão prec/sawos do so/", d/sse o g/ganfe. Eerewos 

/az e/éfr/ca. E/efr/c/dade é doa para cowprar e vender. O 
so/, ao confrár/o é /náf//. É grafado. /Vão casfa nada. ̂ )s 
pessoas deverão se ded/car a co/sas pae se/aw áfe/s e 
práf/ens, co/sas pae possaw ser frans/brwadas ew 
r/paeza. Erada/dar wa/fo, d/a e no/fe, para pae da/a 
progresso e para pae o Sondo não apareça. Qaew 
frada/da daro ew co/sas práf/cas não few fewpo para 
sondar..."
z lfo conf/nao, os g/ganfes verdes e 

os dragões aware/os fowaraw os /nsfrawenfos 
pae os focadores fraz/aw ew
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yaay raãoy e oy coraerara a// raeyrao, corao ye /pyyera 
óaaaaay oa óa/a/ay /r/ray.
P ayy/ra acoa/ecea.
Pararara oy yoa/roy,
Pararara ay caações...
.Só res/ava ày peyyoas o /raóa/óo, para eac/rer o vaz/o 

óo /erapo para espaarar a /rrs/eza, pra ye eypaecerera óo 
raeóo.
/Ve/r; ser/aer coaveryavara yoóre oy yeay yoa/toy óe 

oa/ros rerapoy Zaea; raeyrao q*aaaóo aão /tav/a g/gaa/ey 
oa óragõey por perro / Pa/a vara óe oa/ray co/yay.* 
caãerae/a.s óe poapaaça, aegóc/oy, carroy aovoy, ay cayay 
<yae eyravara coay/rataóo, ay coa/ay t/ae r/a/tara para 
pagar... P /raag/aavarr; <yae ay caóerae/ay óe poapaaca 
óoy yeay /7/toy yer/ara raa/ores qtae ay yaay, e aoy 
aegóc/oy gaa/rar/ara raa/y ó/aóe/ro, e oy yeay carroy 
yer/ara raa/y ve/ozey, yaay cayay raa/y raoóeraay. P 
coac/a/ara; "P, ycrão /a atro raa/y /e//zey <yae aóy.. . "
O yo/ aaaca raa/y aaycca. May, era corapeayaç*ão —  

ayy/ra ó/z/aa; oy g/gaa/ey —  óav/a eacrg/a e/é/r/ca óe 
yoóra. P roóos poó/ara /oraar óaa/ro óe /ârapaóa, po/y 
óaa/ro óe yo/ é ̂ ac aão /rav/a...
P a cycar/óão aão rerra/aava aaaca, ay pcyyoay 

/raacaóay óea/ro óe yaay cayay, ey/ava yerapre /r/o , e yá 
pc/a raaa/tã ay /ârapaóay r/a/tara óe yer accyay. P /rav/a 
/r /o e cycar/ãão /araóéra, po r óea/ro ãay pcyyoay, po/y 
cra /á <yac oy soaóos c a óe/eza óav/ara y/óo ea/erraóoy. 
y4/gaa.s ye /eraóravara, ão /aaão óe yaay caraay, /a/aaóo 
óera óa/x/a/to, ão.s rerapoy era qae yaó/ara ao raorro 
para /stzer o yo/ aaycer, ó/oco óe caraava/, e caa/avara

oy yeay yoaóos //aóoy aay caacõey <yae /rav/ara /avea/aóo 
para cóaraar o ó/a.
v4ré <yae acoa/ecea a<ya//o ^ae a/agaéra esperava.
.Sera r/ae a/agaéra yoaóeyye exp//car corao, ãeycea óay 

raoa/aa/ray ara /toraeaz/a/ro cora araa /7aa/a aa raão. 
Qaaaão o v/rara, roóoy /rcarara cora ara/ro raeóo, 
porpae oy /ayrraraearoy óe raáy/ca /rav/ara y/óo pro/ó/ãoy 
/az/a raa/ro rerapo. /l^ae/e /roraera ey/raa/ro.* cora 
cerreza era o ra/ óe Soa/ro, pae oy g/gaa/ey veróey e oy 
óragõey araare/oy <?aer/ara óey/ra/r. P rrararara óe ye 
eycoaóer era yaay cayay, para ver o <yae /r/a acoa/ecer.
O /roraeaz/a/ro, <yae parec/a aãóa reraer, /o / 

ca/raaraeare aré ara g/gaare veróe <?ae a/rava yaa eypaóa, 
ayyearaóo era araa peóra. P/e pôy a //aara aa óoca e 
rocoa araa ve//:a rae/oó/a.
O g/gaare óea ara arro óe pavor, cora a espaóa 

/evaaraóa.May /o / /aár//, Corao aara payye óe raág/ca, 
e/e ye rraay/orraoa aaraa raaagae/ra. O /roraeaz/a/ro 
coar/aaoa a aaóar, aré eacoarrar oarro g/gaare. Póy a 
//aara aa óoca, e rocoa araa oarra rae/oó/a.
P a raeyraa co/ya acoarecea. Só <yae aão /o / 

raaagae/ra. Po/ p/raagae/ra...
Depo/y /o / a vez óe ara óragão óoaraóo, ̂ ae ye 

/raay/orraoa aara /pê araare/o, coóerro óe //orey.
v4y peyyoay óe óearro óe yaay cayay, o/óoy arrega/aóoy, 

v/ara o r/ae ey/avara acoareceaóo. P cora exarara a ye 
/eraórar óay ve/Aay caa^óey ey<yaec/óay, oy r/yoy ao aaycer 
óo yo/, a /rarraoa/a óoy /ay/raarea/oy... P eyrraaóoy 
arrep/oy óe yaaóaóey e óe coragera corae{rarara a payyar 
pe/oy yeay corpoy, e ya/rara óe yaay cayay, aaraa graaóe 
proc/yyão, cara/aóaaóo e caa/aaóo e sega/aão o caayão, 
aão r/aóara //aa/ay raay yaó/ara ayyoó/ar e caa/ar, e 
<yaera aão yaó/a /azer aera araa co/ya e aera oarra pegoa 
ay rarapay óe paae/ay, e cora e/ay //zerara araa eaorrae 
óara/óe/ra, a raáy/ca raa/y //aóa óo raaaóo, e parec/ara 
oy exércr/oy óe Joyaé, era rorao óe Ver/có, eapaaa/o oy 
carapoy ye coór/ara óe ãrvorey /rar//eray e óe rpêy 
//or/óoy. P apreaóerara ̂ ae oy g/gaa/ey e oy óragõey ye 
óerro/ara cora a Pe/eza e o Soaóo...
Po/ ea/ão ̂ ae a/gaéra ye /eraóroa óo /roraeaz/a/ro. 

A/av/ara ye eyçaec/óo óe/e, ea<yaaaro raarcóavara era ó ay ca 
óe g/gaa/ey e óragóey.
"  Õaóe ey/ã e/e?", a/gaéra grr/oa.
Procararara <yae procararara. May aão /o / eacoa/raóo 

era /agar a/gara. Deyaparecera /ão ra/y/er/oyaraea/e corao 
aparecera. Só ara raea/ao ó/yye rê-/o v/y/o. Py/ava 
yoz/aóo, /ocaaóo yaa //aa/a, yaó/aóo a raoa/aaóa, aa 
ó/repão óay aevey oaóe a/agaéra a/aóa /:av/a /óo. /ó/yye o 
raea/ao <?ae, vez po r oa/ra, e/e o//:ava para /rãy e yorr/a 
ao ver o veróe e o araare/o r/ae /ara aaraea/aaóo /ã era 
óa/xo, aa p/aa/c/e. r) /az óo yo/ aaycea/e, çaea/e, o 
eavo/v/a cora ara ór/Vóo ey/raaóo, e e/e a/é parec/a ara 
ea/e ãe oa/ro raaaóo. P ayy/ra óeyaparecea, aaraa carva. 
P/coa eacaa/aóo. gt/gaay ó/yyerara <yae e/e par/ra para a 
yaa caya, raar/o /oage, óo /aóo óe /á óay raoa/aaóay.
May ea peayo tó/ereare. y4c/?o <yae e/e re/oraoa para yaa 
caya, raar/o per/o, óea/ro óe aóy, /ã oaóe raorara o 
yoa/ro e a óe/eza. Por <yae é ?ae ea peayo ayy/ra? P <?ae, 
vez po r oa/ra, oaco yaa //aara /ocaaóo, e ay ãrvorey 
/rar//êray e oy rpêy araare/oy //cara raa/ro óoar/oy...
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America Latina

Costa Rica: 
uma imagem 
deteriorada

PANORAMA GLOBAL

f^uran te a presente administração
iJ(Monge-Alvarez 82/86), a Costa Ri
ca se caracterizou por uma crescente 
deterioração da imagem pública e in
ternacional, ressalvando-se a política 
de neutralidade e algumas interven
ções isoladas que protelaram ou evita
ram uma guerra aberta contra a Nica
rágua.
As finanças do país chegaram a um 

ponto tão crítico como o que se reflete 
numa dívida externa que ultrapassa os 
$5.000 milhões; numa paralisação de 
sua produção, numa diminuição de seu 
comércio até mesmo na própria região 
centro-americana. O que acima descre
vemos pode ser particularizado da se
guinte maneira:

Situação trabathista: O desemprego 
atinge no momento níveis alarmantes 
com as correspondentes sequelas, tais 
como: aumento da delinquência, pros
tituição, deserção escolar, tendência a 
aceitar qualquer tipo de admissão ig- 
norando-se os critérios ético-morais. 
Por exemplo, consta que o índice real 
de desemprego na Zona Sul do pais ul
trapassa os 40% (estimativa muito ge
nerosa a respeito de uma das mais du
ras realidades que enfrenta o país).

Situação econômica: Em resultado 
da não reativação do aparelho produti
vo e de medidas que paralelamente 
não incentivam a produção, esta se 
torna, por diversas razões, a mais dis
pendiosa na região e, portanto, vê des
cartada a sua capacidade competitiva. 
Neste sentido, a economia do pais vem 
se sustentando na base de emprésti
mos e de investimentos de capitais cu
jos juros favorecem a bem poucos. A 
moeda tem sofrido desvalorizações 
constantes ao ponto de já estar quase 
igual ao que era no último ano do go

verno Carazo Odio (78/82), 55 por um no 
câmbio oficial e 60 por um no câmbio 
negro.

Situação habitacionai: O déficit nes
te setor, segundo as cifras oficiais, ul
trapassa o número de 125.000 novas 
moradias, ao passo que outras estima
tivas não oficiais indicam uma carên
cia que pode superar 2.000.000, sem le
var em consideração que muitas pre
tensas soluções habitacionais não 
correspondem aos mínimos critérios 
de segurança.

Situação do campo: Uma das teses 
fundamentais da plataforma da atual

administração foi a que se expressou 
pelo "slogan" "Voltemos à Terra". Es
te já foi reinterpretado pelo povo: afir
mam que voltaram para a terra sim, 
mas para serem enterrados pela fome 
e pela miséria que sofrem graças à po
bre intervenção estatal em questões 
do campo. Diga-se, além disso, que a 
produção agrícola de 1980/81 desceu a 
níveis inferiores.

Reíações centro-americanas: A pre
sente administração desenvolveu uma 
política, tanto exterior como comer
cial, paupérrima com relação aos de
mais países da região, inclusive com o

Com a produção desativada, o pais aumenta a dependência externa.
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A A  A  J

seio 
Apresenta

Poputação: 2.380.000 (est. !983) 
Área: 50.700 km^
Capita): San José (395.40) hab.)

Panamá. Os alios e baixos se refletem 
em situações mutantes com cada um 
dos países da região.
Um sinal desta situação é a paralisa

ção que vem sofrendo seguidamente 
na elaboração de convênios e no paga
mento ou cobranças de dívidas, bem 
como o fechamento de fronteiras ou 
aduanas, independentemente das rela
ções políticas mantidas com este ou 
aquele pais da região.

Presença norte-americana: É do co
nhecimento público —  porque assim o 
divulgam a imprensa norte-americana 
e européia, bem como as pesquisas de

A

estudiosos da região —  que a Adminis
tração Reagan vem exercendo cons
tante pressão sobre a Administração 
Monge a fim de conseguir que a Costa 
Rica desempenhe um papel de protegi
da norte-americana contra a Nicará
gua. As diversas intervenções da A.I.D. 
em ações não populares e a presença 
de engenheiros militares atestam uma 
intervenção mais ampla e mais profun
da da qual não apenas há suspeitas, 
mas também evidências cada vez mais 
numerosas.

RESULTADO DAS ELEtÇÕES

Na realidade, a mudança tática do 
discurso político do candidato de Li
bertação, a partir do qual assomam 
traços de um programa alternativo ou 
de governo, é o que faz Oscar Arias —  
apesar da situação da atual adminis
tração —  ganhar do seu adversário. Es
ses traços programáticos podem ser 
resumidos nos seguintes aspectos:

Entre a paz e a guerra: Nas eleições, 
desfeitas a ambiguidade e a semelhan
ça entre os dois candidatos e posto de 
lado o que se conheceu como a posi
ção Volio perante a Nicarágua, o can
didato da Social Democracia rapida
mente começou a levar vantagem so
bre o candidato social-cristão. Isso es
timulou mais ainda o primeiro a mudar 
sua tática e anunciar tarefas positivas 
bem como esforços pela paz em seu 
governo, não se valendo da tática de 
ataques pessoais que era própria do 
candidato perdedor —  o povo escolheu 
entre a guerra e a paz —  e temeu o res
surgimento das famosas brigadas de 
choque de infausta memória.

Sotuções tocais e externas: Os as
suntos internos foram tratados tibia-

mente durante a campanha entre os 
dois candidatos. Eram assuntos dema
siado familiares, e Calderón deu a im
pressão de levar vantagem sobre Arias 
que representava um partido que no 
Governo sofrera desgaste, além de ha
ver criado uma imagem de grande cor
rupção. Na segunda etapa da campa
nha, Arias se atreveu a defender posi
ções locais contra o que parecia ser 
uma avalanche de imposições exter
nas. Essa guinada foi um risco, 
levando-se em conta que a imprensa 
enfatizava a afirmação de posições de 
dependência e de sujeição às soluções 
externas.

O risco valeu a pena, pois um setor 
do povo queria respaldar uma afirma
ção nacionalista. Além disso, somou 
votos extra-partido, provenientes de 
partidos que elegiam para presidente o 
candidato social-democrata embora 
fossem outras as suas opções para ou
tros cargos eletivos.

Propostas poputares e consotidação 
da otigarquia: Ante a deterioração dos 
serviços públicos, o aumento do de
semprego, o déficit habitacional e a 
quebra do setor agrário, o candidato 
Oscar Arias propõe e faz inclusive 
aliança para alcançar tais objetivos: 
propõe acentuado aumento de empre
gos, a superação da crise dos serviços 
públicos tais como a saúde e a educa
ção.
Assume compromissos e oferece 

80.000 moradias durante seu período 
de quatro anos.eafirmaquetecnicizará 
e estimulará a produção no setor agrá
rio, a fim de começar a consolidar a 
economia nacional e fechar a brecha 
de dependência. Enquanto isso, as 
propostas oligárquicas variavam des
de duvidosos fatores sociais, propos-
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tas de maior estrangeirismo no setor 
operário, até abertas formas de calar 
os mecanismos de reivindicação popu
lar.

Busca de eficiência e compromissos 
poiíticos: Desde o começo de sua luta, 
o candidato Oscar Arias se caracteri
zou por obter a candidatura de seu par
tido através de uma luta tenaz dentro 
do mesmo, na qual defendeu novas so
luções. Seu discurso, a partir de então, 
passou a sustentar que uma nova gera
ção devia governar o pais. Ganha a ba
talha no seio do seu partido, enfrentou 
outro candidato jovem com quem esta
beleceu a diferença entre capacidade e 
inaptidão, méritos e compromissos po
líticos, experiência e improvisação, e 
visão político-administrativa contra de
fesa de interesses que não respondem 
às crises politico-social e econômica 
que afetam o país e a região cristã —  
este foi sem dúvida um tiro de miseri
córdia no partido Unidade Social.

SITUAÇÃO RELIGIOSA

Perseguição catóiico-protestante 
contra visões teoiógicas progressis
tas: Na área católica romana, notou-se 
uma tentativa de centralização de todo 
o trabalho das paróquias e dioceses no 
interior das mesmas sob a coordena

ção (centralização) do sacerdote en
carregado. O processo de centraliza
ção da Cúria Romana (romanização) de 
João Paulo 2? obviamente repercute no 
seio das Igrejas de cada país. Em Cos
ta Rica, se observou a mobilização de 
sacerdotes progressistas e a tendên
cia a marginalizar aqueles que querem 
que a Igreja viva, celebre e torne reali
dade os acordos do Vaticano 2.°, Medel- 
lin e Puebla. O 5.° Sínodo diocesano rea
lizado em Costa Rica pelos católicos é 
um claro indício de retrocesso nas con
cepções pastorais e missionárias da 
Igreja. Do mesmo modo, se observou 
uma clara identificação com as posi
ções do Bispo Obando y Bravo, da Nica
rágua, expressas através de convites, 
mobilização e intercâmbio de sacerdo
tes.

No campo protestante, a situação 
não é mais lisonjeira, havendo toda 
uma avalanche por parte de seitas e or
ganizações conservadoras fundamen- 
talistas contra todo espírito de pro
gresso teológico-pastoral. Todos os 
grupos ecumênicos ou instituições 
teológicas de corte progressista são, 
em geral, isolados.

Nas eleições passadas, alguns se
tores protestantes decidiram inclusive 
participar do jogo do poder —  atitudes 
nunca vistas antigamente —  com uma

cara "cristã " e um conteúdo político- 
ideológico bem definido.
Normalmente, qualquer tentativa de 

reinterpretação bíblica e de abertura 
pastoral é rapidamente identificada 
como "questões de teologia da liberta
ção". o que torna o trabalho bastante 
difícil.
Não obstante, há sempre um rema

nescente e novas pessoas crentes que 
estão dando uma contribuição positiva 
e lutando para que a Igreja faça o pa
pel profético que lhe cabe num contex
to tremendamente marcado pela guer
ra e seus rumores.
Temos que ser cautelosos e sábios 

para que, sem vacilar ante os desafios 
lançados pelo tempo histórico, realize
mos no interior das Igrejas um traba
lho que possibilite uma Igreja diferen
te, tanto na maneira de abordar a pas
toral, o eclesiológico, como a leitura 
bíblico-teológica do tempo presente.
Há vários sinais que infundem espe

rança, e começamos a notar o surgi
mento, embora fraco ainda, de peque
nas tentativas de criação de modestas 
comunidades eclesiais de base, tanto 
em setores rurais como em setores po
bres da metrópole.

Centro Ecuménico de Formación 
Pastora) y Acción Social (CEFPAS), 

São José, Costa Rica.

PUBUCAÇÕES 
DO CED!

Poesia Profecia Magia (Rubem Aives)..............................Cz$ 20,00
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Padre Josimo e 
outros josimos na 
guerra do campo

Dermi Azevedo

assassinato do padre Josimo Mo- 
U  raes Tavares, coordenador da CPT 
(Comissão Pastora! da Terra) na região 
entre os rios Tocantins e Araguaia, na 
Amazônia Legal brasileira, ocorrido 
dia 10 de maio, no centro de Imperatriz 
(MA), desencadeou uma comoção ge
neralizada na opinião pública brasilei
ra e reações muito fortes no exterior, 
inclusive no Parlamento Europeu. De
pois desse crime, cujos reais mandan
tes e executores ainda não são conhe
cidos, houve mais dez assassinatos no 
campo, inclusive o de um pastor batis
ta, José Inácio da Silva Filho, morto a 
tiros em Timon, a 445 Km de São Luís, 
Maranhão. De acordo com a CPT, há 
uma verdadeira guerra não declarada 
no campo brasileiro. Trata-se, porém, 
de uma guerra desigual: de um lado, la
vradores e posseiros secularmente 
massacrados, expulsos, torturados, 
despejados, violentados, possuidores 
apenas de suas espingardas de caça, 
de seus facões, utilizados na luta diá
ria pela sobrevivência. Do outro lado, 
poderosos fazendeiros, apoiados pe
las forças policiais e pelos governos 
de turno, reunidos em 'uniões demo
cráticas rura!istas'e milícias privadas 
como 'A Solução', de Goiânia (GO) — , 
influentes nos palácios de Brasília, 
respeitáveis 'produtores', cientes de 
que jamais serão processados, nem 
muito menos punidos.
O padre Josimo —  filho único de 

mãe viúva, como em Naim —  foi con
denado à morte há vários anos, quan
do, na sua ordenação sacerdotal, pro
clamou sua opção definitiva petos em- 
probrecidos. Nascido em Xambioá, no 
Pará, negro, migrante, ele conheceu,

desde cedo, a realidade de seu povo. A 
experiência de estudo —  que incluiu o 
período em Petrópotis (RJ) como aluno 
de Leonardo Boff —  só veio reforçar 
sua escolha inicial, profunda. Todos os 
josimos que fazem escolha semelhan
te —  sejam católicos, luteranos, meto
distas, episcopais, presbiterianos ou

batistas —  são candidatos permanen
tes ao martírio. Não o seriam, se ficas
sem no limbo de indefinição que é, na 
verdade, a escolha do "status quo".

REGIÃO MARTIRIZADA
Quem percorre as estradas do norte 

de Goiás, sul do Maranhão e sul do Pa-

0." O linda , mãe de J o s im o . m ostra a cam isa ensanguentada do titho.
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rá, ao lado dos militantes da Pastoral 
da Terra, pode testemunhar o depoi
mento silencioso de uma região marti
rizada. Cada casebre conta uma histó
ria de despejos, incêndios provocados 
por jagunços, viúvas e órfãos, mutila
dos. "Aqui, nesta casa, uma família foi 
espancada pelos pistoleiros a serviço 
do fazendeiro"; "ontem à noite, em 
frente à minha casa, o patrão fez mui
tas provocações. Eu não reagi porque 
ele estava embriagado e eu poderia 
morrer. Quem sabe, amanhã ele melho
re...", são alguns dos depoimentos ou
vidos nas estradas.
Num dos povoados do norte goiano, 

havia um homem, doente mental, como 
tantos que vivem nesses interiores do 
Brasil, conhecido por todos. Um fazen
deiro chegou em sua camioneta, parou 
e disse ao homem que iria levá-lo para 
trabalhar na sua terra. O homem res
pondeu que não iria. Foi esbofeteado. 
O fazendeiro foi beber num bar. O ho
mem aproximou-se. "Você vai, agora, 
beber comigo", disse o proprietário. 
"Como vou beber com o sr. se ainda 
agora me bateu", respodeu o pobre. 
"Pois então você vai morrer", replicou 
o fazendeiro, mandando que seu capa
taz buscasse o revólver no carro. Já 
com a arma, disparou um tiro na cabe
ça do doente e, depois, foi embora, 
tranquilo, para sua propriedade. O po
vo enterrou o pobre como indigente. 
Nada de processo, nem de flagrante.
Na missa de sétimo dia por Josimo, 

a pequena São Sebastião do Tocantins 
torna-se um retrato vivo das contradi
ções sócio-econômicas e políticas re
gionais. Num dos cantos do lugar, o 
prefeito, cercado por dezenas de agre
gados, assiste à passagem de uma 
procissão de posseiros que pediam 
justiça. Para o prefeito, ex-PDS e agora 
PMDB, "com um grande futuro políti
co", segundo se comenta, os conflitos 
na terra começaram com a chegada da 
CPT. É o dono da cidade. Diante da 
igreja, o povo que chora, os religiosos 
que presidem a celebração, agentes 
estaduais e federais, repórteres, diplo
matas. Até um irmão do pistoleiro sus
peito de ter atirado no padre Josimo, 
passa perto da pequena multidão.
Brasil da 'Nova República'. O minis

tro da Justiça, Paulo Brossard, diz que 
'reforma agrária é assunto secular' e 
sugere que a Igreja fique na sacristia. 
Os governadores não admitem que o 
governo central atue nos seus estados, 
contra os conflitos, em nome da 'auto
nomia' estadual. Sai o ministro Nelson 
Ribeiro, entra o ministro Dante de Oli
veira. A terra continua em poucas 
mãos. Poucas, poderosas e impunes 
mãos.
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Educação, constituinte 
e movimento popuiar

Sérgio Haddad

março passado, no princípio do 
E ano letivo escolar, o Movimento de 
Educação da Zona Leste de São Paulo 
reunia na Igreja de São Francisco, no 
distante bairro de Ermelino Matarazzo, 
mais de 300 pessoas entre pais, pro
fessores e diretores de escolas para 
discutirem a questão do material esco
lar.
A reunião poderia ser uma novidade 

para as pessoas ali presentes, mas 
não era. Ela, como tantas outras reu
niões realizadas no passado, discutia 
questões educacionais da região co
mo parte do trabalho que este movi
mento vem tendo desde 1980, quando 
um grupo de mulheres, mães de alunos 
das escolas públicas da região, resol
veram lutar pelo não pagamento da ta
xa da APM (Associação de Pais e Mes
tres). De lá para cá, as autoridades 
educacionais tiveram que aprender a 
lidar com o movimento e as suas mais 
diversas reivindicações: escolas notur
nas. grêmio livre, cursos supletivos, 
não exigência do uniforme escolar, 
etc.
Este tipo de movimento, onde o povo 

se organiza para arrancar do Estado 
aquilo que lhe é direito, tem sido a for
ma onde na prática se conquista o que 
o discurso público proclama como de
ver.
A constituição brasileira de 1967 e a 

Emenda de 1969, dispõem ser "o ensi
no primário obrigatório para todos, dos 
sete aos quatorze anos, e gratuito nos 
estabelecimentos oficiais". Hoje, nes
ta faixa etária, existem 23 milhões de 
crianças. Um terço delas, cerca de sete 
milhões e meio de crianças, não fre
quenta escola alguma. Das restan
tes. 44%, ou seja, 10 milhões de crian
ças estão defasadas em relação à ida
de.

São sérias candidatas ao abandono 
dos bancos escolares. Esta realidade 
permite que hoje, no Brasil, tenhamos 
mais de 15 milhões de analfabetos 
com mais de 15 anos de idade.
Pouco adianta o dispositivo consti

tucional garantir o direito de cidadania 
se a prática da ação do Estado não 
proporciona o número de escolas ne
cessárias, ou mesmo a permanência 
das crianças que entram.
Desta maneira, tem restado ao povo 

organizado tentar garantir o minimo 
necessário para que suas crianças 
possam ter ensino de qualidade.

Não são poucos os estudos que têm 
mostrado que por trás do discurso ofi
cial, onde a extensão do número de va
gas é sempre produto das boas inten
ções dos políticos, existe um processo 
permanente de pressão por parte da 
sociedade civil por mais escolas e me
lhor qualidade de ensino.
E é sobre este ponto de vista que po

demos avaliar dois tipos específicos 
de atuação da sociedade civil. Um, por 
parte dos movimentos populares, que 
através de caravanas, abaixo-assina
dos, pressão sobre os políticos, con
trole das escolas, buscam cada vez

tempo e presença * junho/86 * 35



mais garantir que seja cumprido o seu 
direito de ter uma escola básica e de 
qualidade.
O outro movimento, por parte dos 

grupos de elites, procura manter o es
paço no jogo político dos interesses no 
Estado, buscando permanentemente 
se apropriar dos já parcos recursos 
que são destinados à educação, atra
vés dos subsídios públicos para as es
colas particulares.
É dentro deste quadro que vamos en

frentar o ano de 1986. Com uma nova 
Assembléia Nacional Constituinte.
Já, neste momento, podemos notar 

que a liberdade e a soberania da próxi
ma assembléia a ser constituída está 
bastante comprometida pela forma co
mo está sendo convocada, pelo poder 
econômico e pela pouca participação 
popular que vem ocorrendo. De qual
quer maneira, ela está aí, e cabe a todo 
cidadão fazer com que a nova Consti
tuição possa ser a melhor dentro do 
possivel que o jogo de forças políticas 
permitir.
Assim, um primeiro ponto a ser le

vantado diz respeito à função que o Es
tado deve ter em relação à Educação. 
Parece fora de dúvida que é de sua res
ponsabilidade assumir o ensino esco
lar básico e gratuito para todos. É de 
sua responsabilidade, pois o setor pú
blico é o único capaz de garantir este 
direito básico de cidadania para todos. 
Porém, esta oferta só terá eficácia 
quando além da oferta de vagas, for 
garantida a qualidade do ensino e a 
permanência das crianças no sistema. 
Ora, sabemos que a possibilidade de 
permanência destas crianças esta di
retamente relacionada com as condi
ções de vida desta população, portan
to a garantia de vagas deve estar amar
rada com garantias de saúde, trabalho, 
alimentação, emprego e outros direi
tos básicos de qualquer cidadão, ou 
seja um Plano Nacional de Educação 
dentro de um Plano Nacional de De
senvolvimento
Um outro aspecto dentro deste pri

meiro ponto é o da extensão do ensino 
básico para todos e em todos os ní
veis. Isto implica na oferta de oportuni
dades não só para as crianças dos 7 
aos 14 anos, mas a todos aqueles que 
precisarem. Hoje no Brasil, o número 
de pessoas que não frequentou a esco
la básica, ou que passou por ela sem 
concluí-la com idade superior aos 14 
anos, é quase duas vezes maior que o 
do ensino regular, aproximadamente 
40 milhões de pessoas. E certamente 
não frequentaram por não terem condi
ções sociais que o permitissem. É ne
cessário resgatar esta injustiça.

Um segundo ponto é o do controle e 
defesa desta norma constitucional. 
Como fazê-los? Sabemos que somen
te com uma sociedade civil fortalecida 
poderá ser garantido o controle do Es
tado e portanto dos serviços públicos. 
Neste sentido, deverão ser oportuniza- 
dos mecanismos de controle como os 
conselhos de escolas, os grêmios li
vres, os conselhos populares, os movi
mentos de defesa do ensino público, 
os sindicatos docentes, conselhos de 
educação democratizados e outros. 
Somente quando estes mecanismos 
estiverem funcionando sob a lógica do 
usuário destes serviços, e não sob a ló
gica do Estado e sua burocracia, ou 
das elites que controlam o sistema es
colar, é que eles poderão efetivamente 
se democratizar e ganhar qualidade.

Além do mais, o fortalecimento des
tes mecanismos de controle passa pe
la consciência do direito de educação 
pelo usuário e esta consciência deve 
ser desenvolvida. Ora, em um processo 
como este que estamos vivendo, pré- 
constituinte, e mesmo durante os tra
balhos de elaboração da nova Consti
tuição, deve haver um permanente 
amadurecimento de propostas, e uma 
ativa participação popular. Desta for
ma haverá ganhos de consciência e a 
possibilidade de controle por parte da 
população dos direitos constitucionais 
a serem conseguidos.
Além do mais, esta participação e 

esta consciência auxiliarão no proces
so de definição do tipo de escola que o

setor público deve oferecer, qual é 
aquela que mais interessa aos grupós 
populares.
Um último aspecto diz respeito às 

verbas vinculadas a este tipo de servi
ço. Inicialmente é preciso garantí-las, é 
necessário que se possa ter o suficien
te para implantar o que buscamos e 
para tanto estas verbas devem estar 
vinculadas constitucionalmente. Em 
segundo lugar, é necessário garantir 
mecanismos de controle de sua aplica
ção. Sem isto, as verbas estarão sendo 
usadas para atender outros interesses 
que são contrários aos da maioria da 
população. Isto tem ocorrido na utiliza
ção das verbas públicas para subsí
dios dos comerciantes da educação; 
tem ocorrido também, na inversão da 
aplicação dos recursos, privilegiando 
o ensino superior em detrimento do en
sino básico fundamental. Finalmente, 
é necessário haver um controle sobre 
esta aplicação, para que a grande par
cela dos recursos sirva fundamental
mente para valorizar a unidade escolar 
e não para sustentar a enorme máqui
na administrativa do sistema.
Estes pontos, e certamente uma sé

rie de outros, fazem parte da pauta 
dos educadores neste momento, bem 
como da maioria da população. Lutar 
por eles, discuti-los e viabilizar formas 
de conquistá-los é assunto do agora.

Sérgio Haddad é professor do curso suple
tivo do Colégio Santa Cruz e membro do 
Programa de Educação e Escolarização Po
pular do CEDI.
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A interpretação da 
Bíbüa na perspectiva da 
Pastora! Popuiar

José Comblin

Qartim os da observação de que a Bí- 
r  blia é o documento de uma histó
ria: a história de Jesus prolongando a 
história de Israel. Esta história é uma 
ação, uma práxis. Pois Jesus não so
mente esteve presente nesta terra, 
mas agiu nela. O Espírito Santo não 
vem para somente estar aqui, mas tam
bém para agir. Durante os séculos da 
sua história, Israel agiu. Por conse
guinte, além do texto escrito da Bíblia, 
existe o agir que esses textos referem.
Ora, a presente prática dos cristãos 

no mundo é relacionada a essa prática 
que a Biblia mostra. Sem dúvida, entre 
os tempos bíblicos e o tempo presente, 
muitas coisas aconteceram e as situa
ções mudaram. Contudo a nossa fé en
sina que ainda é o mesmo Espírito que 
agiu naquele tempo e está agindo ago
ra, e que a história da Igreja atual é diri

gida pelo mesmo Cristo que a dirigiu 
outrora. Nem o Cristo, nem o Espírito 
mudaram. Por conseguinte, deve haver 
uma verdadeira continuidade entre o 
agir de outrora e o agir atual dos cris
tãos.
Existe um perigo de concordismo: o 

perigo de projetar no passado as situa
ções de hoje e de buscar nas respostas 
do passado as diretrizes de hoje. O 
Êxodo do Egito não é a libertação dos 
povos latino-americanos no século XX.
A Bíblia, porém, não nos leva para 

outro planeta. Move-se nesta terra, e 
nesta terra existem entre as épocas 
históricas verdadeiras analogias. Isto 
já é verdade desde o simples ponto-de- 
vista histórico. Se levamos em conta o 
valor universal da Bíblia como livro da 
revelação divina, as analogias devem 
ser muito mais significativas.
Pois na Bíblia Deus fala para todos 

os povos de todos os tempos. O que a

Bíblia narra, deve ter significado para 
todos os povos. A Bíblia não fala ape
nas da interioridade das pessoas, mas 
da vida concreta do ser humano com
pleto, das sociedades humanas e dos 
povos tomados no seu conjunto.
Como descobrir as analogias entre 

as situações bíblicas e as nossas si
tuações? A própria Bíblia fornece al
guns princípios de orientação.

H U M A N I D A D E  D I V I D I D A

Em primeiro lugar, a Bíblia inteira 
mostra uma humanidade dividida, em 
debate entre uma parte dominadora e 
outra oprimida. Há, por um lado, um 
poder esmagador, um poder de domi
nação e por outro lado um povo humi
lhado, dominado. No meio, um Deus 
que não permanece, indiferente, que 
não procura a síntese entre o bem e o 
mal, mas toma partido. Entre Jesus e

Em meio aos p ob res , o caráter social e histórico da Biblia é redescoberto .
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os doutores, os sacerdotes e os chefes 
de Israel, Deus toma partido.
Em todas as páginas da Bíblia há um 

antagonismo ativo. O agir de Deus ten
de a promover os humilhados e a humi
lhar os orgulhosos. Essa intervenção 
de Deus no antagonismo fundamental 
da humanidade constitui uma primeira 
chave da história. O antagonismo reve
lado pela Bíblia existe também nos 
nossos tempos. O antagonismo radi
cal dentro da história humana fornece 
uma explicação aos acontecimentos 
presentes.

OPÇÃO PELOS POBRES

Em segundo lugar, a opção de Deus 
pelos pobres não é um aspecto aces
sório da Bíblia é o próprio núcleo da 
revelação. Ela nos obriga a entender a 
totalidade da história num sentido 
bem preciso. A opção pelos pobres é 
precisamente o que nos dá a conhecer 
a essência de Deus. É a novidade cris
tã que diferencia o Deus cristão dos 
outros deuses da humanidade, quer 
dos deuses das filosofias, quer dos 
deuses das religiões.
A opção de Deus pelos pobres é tão 

universal que pode ser estudada de 
muitos pontos-de-vista. Existe o ponto- 
de-vista crítico, o psicológico, o místi
co ou histórico. Aqui destacaremos 
particularmente o ponto-de-vista histó
rico. Pois a opção de Deus pelos po
bres gera um ponto-de-vista histórico 
novo na cultura da humanidade.

UM LIVRO DE HISTÓRIA

Em terceiro lugar, a Bíblia é também 
um livro de história: contém uma inter
pretação da história humana. Essa é a 
terceira chave que usaremos. A Bíblia 
mostra de que modo Deus intervém na 
história dos povos e do mundo. Refere 
os atos de Deus que constroem essa 
história. Pois os textos bíblicos não se 
apresentam como dissertações filosó
ficas ou doutrinas religiosas.Os textos 
bíblicos foram pronunciados e procla
mados no meio de um povo: foram atos 
vividos no meio de uma história huma
na. Levantaram e alimentaram o povo 
de Deus, levaram-no a agir. As palavras 
de Deus contêm ordens, mandamen
tos, instruções, denúncias, promes
sas, exortações e nunca são puramen
te exposições de idéias. A Bíblia fala à 
inteligência em vista da ação, e não a 
uma inteligência especulativa.
Como livro que fez a história, a Bí

blia não morreu. Ainda é capaz de ser 
um livro que pode fazer história. Consi
deramos aqui na Bíblia o seu potencial 
histórico, a capacidade que tem de 
provocar novos efeitos históricos.

A Bíblia não se dirige a indivíduos 
isolados. Ela fala aos povos tomados 
como sujeitos históricos, solidários e 
comunitários. Quando fala a indiví
duos, considera-os como encarrega
dos de uma missão social, eclesial. 
Desse modo a Bíblia gera uma história. 
Foi feita para influir no destino dos po
vos e nas condutas coletivas. Há uma 
tradição ocidental individualista que 
esqueceu e perdeu de vista o agir so
cial da Igreja crista. Na América Latina 
os cristãos descobrem a ação comuni
tária, a ação do povo como sujeito his
tórico. Graças a esse descobrimento, 
entendem melhor o caráter social e 
histórico da Bíblia. Não o inventam, 
mas descobrem o que a interpretação 
tradicional no Ocidente tinha esqueci
do.
Esta interpretação seria alheia aos 

princípios defendidos pelas autorida
des eclesiásticas? No que diz respeito 
aos católicos, este comentário se sub
mete à recomendação de Paulo VI aos 
exegetas italianos que participaram da 
XXI Semana Bíblica Italiana a 25 de se
tembro de 1970: "A fidelidade à Pala
vra exige também, em virtude da dinâ
mica da Encarnação, que a mensagem 
se torne presente, na sua integridade, 
não só ao homem em geral, mas tam
bém ao homem de hoje, a quem a men
sagem é agora anunciada. Cristo tor
nou-se contemporâneo de alguns ho
mens, falando com a linguagem de
les. A fidelidade que se lhe deve, re
quer que esta contemporaneidade con
tinue".No mesmo discurso, Paulo VI di
zia: "Em todo o processo interpretati-

vo, e com maior razão, quando se trata 
da Palavra de Deus, a pessoa do intér
prete não é estranha ao mesmo pro
cesso, mas está implicada nele e é 
posta em discussão com todo o seu 
ser" (Oss. Rom., n. 42, 1970).
Este comentário se sente profunda

mente identificado também com o 
Conselho Mundial de Igrejas, quando 
dizia na IV Conferência Mundial de "Fé 
e Constituição", realizada em Montreal 
(12/26 de julho de 1963): "A Igreja tem 
que interpretar a Tradição na sua for
ma escrita, como Sagrada Escritura 
(composta pelo Antigo e pelo Novo 
Testamento), em situações sempre no
vas... Uma mera repetição das palavras 
da Sagrada Escritura seria uma traição 
do Evangelho, que tem que ser feito 
compreensível e deve apresentar um 
desafio ao mundo" (n. 50). A IV Confe
rência dizia também: "Quando o Verbo 
se fez carne, o Evangelho chegou aos 
homens através de um meio cultural 
particular, o mundo palestino de então. 
Assim, quando a Igreja leva a Tradição 
a novos povos, faz-se necessário que o 
conteúdo essencial se exprima de no
vo nos termos das novas culturas" (n. 
66).
(extraído da "Introdução ao Comentário Bí
blico", publicado em co-edição por Editora 
Vozes, Imprensa Metodista e Editora Sino- 
dal). .

José Comblin, belga de nascimento, traba
lha na América Latina desde 1958. Autor de 
vasta obra teológica, ministra atualmente 
curso de Teologia Pastoral, em Lovaina. Re
side entre agricultores no Nordeste brasi
leiro.
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Confütos no campo: 
o Paíanço do massacre
^agravamento das tensões no meio 
U ru ra l brasileiro, em decorrência do 
processo de concentração fundiária e 
do avanço na mobilização dos traba
lhadores, tem caracterizado um clima 
de verdadeira guerra civil, talvez desco
nhecida para grande parcela, da opi
nião pública. É o que se pode depreen
der de dois relatórios, publicados em 
abril, que apresentam, em seu conjun
to, o saldo desse massacre anônimo, 
surpreendentemente multiplicado em 
1985, o Ano Um da Nova República.
Segundo o dossiê "Assassinatos no 

Campo, Crime e Impunidade —  
1964/1985", fruto de pesquisa de quase 
dois anos promovida pelo Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, 
nada menos que 1.106 pessoas, entre 
camponeses, líderes sindicais, religio
sos e advogados, foram mortos, em 
função de sua luta contra a injustiça 
social no campo, durante o período de 
vigência do regime militar. A pesquisa, 
coordenada por Maria Cristina Van- 
nucchi Leme e Wânia Mara de Araújo 
Pietrafesa, baseou-se nos registros 
das regionais da Comissão Pastoral da 
Terra (CPT), e nas informações muitas

ASSASSINATOS NO CAMPO. CRIME E IM
PUNIDADE — [964/1985 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Ter
ra, São Paulo, 1986, 218 pp. 21x30 cm.

vezes incompletas veiculadas pela im
prensa, em razão ou do próprio interes
se da imprensa ou da férrea censura 
imposta pelo estamento militar.
Levada à público, a nível nacional, a 

30 de abril, a pesquisa indica uma evo
lução ascendente no número de assas
sinatos no campo, que aumentaram 
nos anos correspondentes à fase qua
lificada como de abertura política. As
sim, foram 66 mortos em 1979, 91 em 
1980, 131 em 1981, 58 em 1982, 96 em 
1983, 123 em 1984 e 222 em 1985, o pri
meiro do governo da Nova República. 
Revetando o nome das vítimas e as cir
cunstâncias em que ocorreram a maior 
parte dos assassinatos no campo nos 
últimos 21 anos, a pesquisa também 
atenta para os 60 desaparecidos du
rante a guerrilha do Araguaia, ocorrida 
entre 1972 e 1974.

OS MORTOS

Os pormenores do crescimento no 
grau de violência no campo brasileiro, 
no ano passado, são relatados no do
cumento "Conflitos de Terra no Brasil 
—  1985", da própria CPT, divulgada du
rante a 24? Assembléia Geral da 
CNBB, realizada de 9 a 19 de abril, em 
ttaici, município de Indaiatuba (SP). De 
acordo com a CPT, foram 768 confli
tos, envolvendo 86.854 famílias, ou 
567.354 pessoas. O maior número de 
casos —  636 —  refere-se à questão da 
posse da terra, sendo envolvidas mais 
de 400 mil pessoas, numa área de 
9.557.902 hectares. A respeito, observa 
a Comissão Pastoral da Terra que, se 
essa área fosse repartida, na base de 
30 hectares por famílias, seriam bene
ficiadas 318.597 famílias, ou quase cin
co vezes o número de familias envolvi
das em conflitos. Se considerada a mé
dia de cinco pessoas por familia, os 
bene fic iá rio s po tenc ia is seriam 
1.600.000 camponeses. O relatório ain
da registra 30 ocorrências envolvendo 
bóias-frias —  a maioria deles, aciden
tes com os caminhões de transporte 
— , 76 de origem trabalhista e 13 sindi
cais, o que, na opinião da CPT, repre
senta um maior engajamento das enti
dades sindicais na luta dos trabalha
dores rurais.

CONFLITOS DE TERRA NO BRAStL — 1985 
Comissão Pastoral da Terra, 1986, 44 pp. 
22x15,5 cm.

O documento da CPT informa uma 
quantia um pouco menor no número de 
assassinatos no campo em 1985: 216, 
con traos222computados pelo dossiê 
do Movimento dos Sem Terra. Pela 
CPT, seriam 125 mortos em conflitos 
relacionados à posse da terra, 66 em 
acidentes com bóias-frias, 14 em con
flitos trabalhistas, três em unidades de 
garimpo e cinco em acidentes com 
agrotóxicos. Ao todo, nos 768 confli
tos, ficaram feridas 1.363 pessoas, e 
outras 557 foram presas.
Tanto no documento da CPT como 

no relatório do Movimento dos Sem 
Terra, o Estado do Pará é aquele que 
apresenta maior grau de violência, 
com 273 mortos entre 1964 e 1985. En
tre os responsáveis por conflitos no 
Pará, a CPT cita as empresas Brasinor 
e Andrade Gutierrez. O Maranhão tam
bém tem-se destacado nesse campeo
nato de mortes, com 128 assassinatos 
no mesmo período. Entre os autores de 
conflitos na zona rural maranhense, 
conforme a CPT, estariam Jorge Mu- 
rad, genro do presidente Sarney, o vice- 
governador João Rodolfo e o deputado 
Marconi Caldas (PDS). O Estado com 
maior número de conflitos em 85, con
tudo, foi o Piauí, com 110 casos. Entre 
os autores, a CPT cita o grupo Votoran- 
tin, de Antonio Ermírio de Morais, vir
tual candidato pelo PTB ao governo de 
São Paulo, nas eleições de novembro 
próximo.
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PÁSCOA-PAZ
PASCOA-PAZ!
PAZ de lavrador sem terra, 
entre fogo e sangue, 
a calosas horas,
forjando o Direito de revolver a terra, 
para semear em movimentos de fecundação 
as sementes orvalhadas 
sob os mistérios das madrugadas insones.

PAZ de todo trabalhador,
cuja Força de trabalho, vendida
mas se reproduzindo além do cansaço,
planta seus sonhos de liberdade
ao transformar a natureza, o mundo, a vida,
Fabrica Movimentos
e cria a Palavra a Consciência o Homem! 
Destroça as estruturas da Exploração 
e, como os limites azuis do Firmame 
dá-nos a Nova Sociedade, 
expectativa ardente da Comunhão e

PAZ dos mártires e processo histórico! 
Testemunhas banhadas em sangue jorrado, 
celebradas em memórias de vidas assumidas 
Servos solidários do Direito e da Justiça, 
mas endurecidos contra as alienações 
e as sentenças do Poder ditado.
Servos tornados partilha na Terra-Mãe. 
na Produção fabricada.
Gritos inquietantes e constantes.
Pios sonâmbulos das Noites fatais,
Cantos culturais da Nova Criação.

PASCOA-PAZ!
PAZ de crianças negras e famintas 
apodrecidas, cujos olhos de luz, fixadc 
vislumbram os Caminhos da liberdade; 
cujos lábios ressequidos ecoam os gemidos da Morte;- 
cujos braços incertos abraçam o Reino da Vida!
Crianças em ossos e peles,
glória, glória das provetas da opulência!

PAZ da mulher que se descobre fêmea,
e, entre lágrimas e pa(z)ciência,
entre as fumaças das noites lívidas,
resolve construir um Mundo Fêmeo.
e a história, sob duras lutas, entrega-se ao Feminino,
regula-se aos ciclos da geração,
concebe-se História...

PÁSCOA-PAZ!
PAZ dos jovens penetrados pelas ilusões das drogas, 
do sexo liberado, dos roubos casamenteiros.
Jovens revoltados contra correntes e cadeados, 
carcereiros dos sonhos e da liberdade,

Joswio Moraà Tavares

do amor e do futuro aventureiro, 
do prazer e da maturidade a dois.
Jovens anunciadores do Lugar Além,
onde sonhos amor prazer aventura maturidade
se misturem sem os remorsos das impurezas,
sem os esconderijos das transgressões legais,
sem a clandestinidade das convenções não convincentes.

PAZ do negro que não se faz branco!
Que incorpora seu orixá, 
que se deixa embriagar pelo axé, 
a energia vital, sempre Vida, 
do Além e da Terra, 
do que pensar e do que sentir, 
do que poder e do que fazer,
Vida enérgica, em transe, 
gravada na negritude universal 
de cada homem, de cada mulher.

.

PASCOA-PAZ!
PAZ da morte injuriada que se irmana à Vida.
Paz da Terra revivida pelas Águas, 
guas que se organizam 
para além dos rebancos, produzem a luz..

Luz que exorciza as fontes do mal, 
que dissipa as densas trevas do Medo, 
que rearticula com a rigidez dos ventos 
a fragilidade das mãos e dos pensamentos 
de nós seres criados diuturnamente.
Luz acostumada aos trilhos das Grandes Águas, 
que firma os passos nos desertos, 
que sulca em nossa carne de retirantes 
os traços definitivos da Libertação...

Esta é a Páscoa em que o homem se define Homem, 
rosto originário e sopro de Deus em missão.
É Deus emergindo em Vida Ressuscitada.
Deus-Homem, Palavra-Ação, 
comprometidos numa Eterna Aliança, 
debulhando rosários de dores e de esperanças, 
talhando na pedra da História o Projeto Novo:
Deus e Homem hão de conviver face a face, 
irmanados na paternidade do Amor dado...

PÁSCOA-PAZ!
Vida vinda do nada da Terra, 
por força do Além do Universo, 
do Além dentro de nós mesmos, 
do Calor da história.
Terra e pão! Produção e Suor!
Trabalho e Partilha!
Gente cristificada! Deus companheiro!
Homem caminheiro! 
isto é Páscoa.
É PAZ!
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